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Conhecimento
para o Desenvolvimento
Relatório do Banco Mundial desvenda um dos mecanismos da pobre-

za das nações: a falta de conhecimento tecnológico e de atributos es-

senciais ao bom funcionamento do mercado. Enfrentar as deficiên-

cias de conhecimento e informação é a receita do Bird para reduzir a

distância entre países ricos e pobres

As propostas do Banco Mundial na visão brasileira
Vania Araújo e Isa Freire analisam as forças e as fraquezas do Brasil à

luz das novas idéias do Banco Mundial

Editorial
Na sociedade do novo milênio, o conhecimento substitui o capital e as

matérias-primas como principal fator de produção de riqueza e de

obtenção de poder. Inteligência Empresarial surge disposta a apontar

e debater caminhos para ajudar o Brasil a se colocar competitiva-

mente no novo cenário mundial

Semana do Conhecimento
Toda a programação do evento que vai debater o papel do saber no mundo

dos negócios e na administração pública

O trabalho, segundo De Masi
O sociólogo italiano prega uma revolução na gestão das empresas para

adequá-las à sociedade  pós-industrial que se anuncia no novo milênio. Quer

o fim das jornadas de trabalho, a substituição do controle pela motivação e

a valorização da criatividade do trabalhador
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C

Rumo à era do
conhecimento

omo se explica o fato de a Microsoft ter um valor

em bolsa 10 vezes maior que o contabilizado em

seu balanço patrimonial? Por que a Amazon Books, em-

presa que desde a criação só teve prejuízos, continua a ser

valorizada no mercado acionário? Para alguns, a resposta

a essas questões está nas profundas mudanças que estamos

vivendo, um momento histórico caracterizado pela transi-

ção de uma sociedade tipicamente industrial para uma

sociedade do conhecimento.

Na passagem da sociedade agrícola para a sociedade

industrial – no início do século XX – o Brasil era um gran-

de produtor e exportador de café e assim se manteve por

longo tempo, entrando tardiamente na rota da industriali-

zação; agora, na nova transição, parece que se contenta

com o papel de mero produtor/exportador de produtos in-

dustriais e importador de produtos intensivos em conheci-

mento.

Será que estamos, mais uma vez, condenados a ocupar

a função de coadjuvantes no cenário mundial?

A revista INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL surge com a missão

de apresentar e debater caminhos que permitam a inser-

ção competitiva do Brasil na nova sociedade. Nessa nova

economia, o eixo da riqueza e do desenvolvimento se deslo-

ca de setores industriais tradicionais – intensivos em mão-

de-obra, matéria-prima e/ou capital – para setores cujos

produtos, processos e serviços são intensivos em tecnolo-

gia e conhecimento. Nos países desenvolvidos, a utilização

das tecnologias da informação, do conhecimento e das ino-

vações como instrumento para obtenção de vantagens com-

petitivas já permeia quase todos os setores, inclusive os

tradicionais, como a agricultura e as indústrias de bens de

consumo e de capital. A competição é cada vez mais basea-

da na capacidade de transformar informação em conheci-

mento e este, em decisões e ações de negócio. O valor dos

produtos e serviços nessa nova sociedade depende cada vez

mais do percentual de inovação, tecnologia e inteligência

a eles incorporados.

Tais mudanças têm profundo impacto na economia do

país e na vida de milhões de brasileiros. Podem configurar-

se como ameaça, se nos acomodarmos ao papel de simples

consumidores de produtos intensivos em conhecimento, ou

como oportunidade, se nos posicionarmos para aproveitar

os novos espaços abertos pela desestabilização do sistema

vigente.

Momentos como este, de mudança de paradigmas, tra-

zem muita perplexidade: os velhos conceitos já não expli-
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cam a realidade e os novos ainda não estão maduros o bas-

tante para se tornarem o novo padrão. A única certeza é de

que precisamos de uma nova teoria que reconheça o co-

nhecimento como o principal fator de agregação de valor

na nossa sociedade. Os cursos e as teorias tradicionais de

administração só conseguem dar conta da gestão dos fato-

res clássicos de produção: terra, capital e trabalho. Sabe-

mos como medir, avaliar e fazer o balanço patrimonial de

uma empresa, mas agora necessitamos de metodologias e

critérios que nos permitam medir, avaliar e gerenciar o

capital intelectual e os ativos intangíveis das organizações.

Ou seja, que nos permitam gerir o conhecimento.

Devemos reconhecer, porém, que, embora condição ne-

cessária, a gestão do conhecimento não é suficiente para

garantir a competitividade das organizações. Há que se

aliar a capacidade de empreender e a capacidade de ino-

var. Na realidade, se a geração e a alavancagem do conhe-

cimento estão na base da competitividade na nova socie-

dade, é a capacidade de inovação que surge no topo como a

fonte definitiva de vantagem competitiva.

Não são poucos os estudos em gestão da inovação, na

Europa e nos Estados Unidos, que apontam a falta de

integração entre pesquisa & desenvolvimento (P&D), ges-

tão de projeto, produção e marketing como o principal

motivo do fracasso dos projetos destinados a incentivar o

desenvolvimento tecnológico nesses países.

O sucesso com a inovação depende de muitos outros fa-

tores além de P&D, como, por exemplo: relacionamentos

(redes) entre os diversos atores do sistema; capacitação; e

integração do design (projeto) com o desenvolvimento, a

produção e o marketing.

O modelo que chamamos de inteligência empresarial, e

que dá nome a esta revista, inclui, além da gestão integra-

da do conhecimento e da capacidade de inovação, um am-

biente que estimule o empreendedorismo.

AMBIENTE DA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL

No Brasil temos todos os elementos deste tripé: organiza-

ções e profissionais competentes, um sistema nacional de

inovação e empreendedores. Por que então estamos geral-

mente fora da competição pelos negócios intensivos em

inovação e de alto crescimento e valor agregado? Por que

estamos sempre “uma onda defasados”? Por que uma gran-

de parcela do empresariado julga que os setores de alta tec-

nologia e conhecimento “não são para a gente” e que deve-

mos continuar a ser produtores/exportadores de produtos

industriais?

Esta revista propõe-se a debater essas questões e parti-

cipar da busca de soluções e iniciativas concretas. Nosso

público são os empresários, acadêmicos e formuladores de

políticas que buscam um tratamento aprofundado, mas

sem pedantismo intelectual, na abordagem dessas ques-

tões. Julgamos que profundidade e clareza de linguagem,

além de não serem termos contraditórios, são elementos

altamente sinergéticos para a objetividade do texto.

O compromisso com a clareza e a inserção no dia-a-dia

das organizações se reflete na estrutura da revista. Em cada

número de INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL, o leitor encontrará um

artigo-âncora, estudos de caso (internacionais e, principal-

mente, brasileiros) e uma seleção de informações indispen-

sáveis a todas as empresas e organizações que pretendem

se inserir de forma competitiva na sociedade global do co-

nhecimento.

Neste primeiro número, trazemos um relatório do Ban-

co Mundial sobre a nova economia do conhecimento, com

os comentários de Vania Araujo e Isa Freire sobre os impac-

tos no Brasil dos temas levantados pelo relatório. Apresen-

tamos também o texto da palestra proferida no Rio de Ja-

neiro pelo sociólogo italiano Domenico de Masi, um dos mais

importantes pensadores da sociedade pós-industrial. Encer-

rando esta edição, damos a programação completa da Se-

mana do Conhecimento.

No próximo número o artigo-âncora será um documen-

to do governo norte-americano sobre o comércio eletrônico

e um relato da Embraer e do Shoptime sobre sua atuação

na economia digital.

Nosso leitor pode ter a certeza de que, lendo INTELIGÊNCIA

EMPRESARIAL, estará recebendo uma seleção de documentos,

artigos e informações tratados pelos maiores especialistas

brasileiros e internacionais em gestão do conhecimento, ino-

vação e empreendedorismo.

Até a próxima!

Os Editores
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Semana do Conhecimento
Os desafios que se apresentam a go-

vernos e empresas na nova economia

da informação e do conhecimento es-

tarão no centro dos debates da Sema-

na do Conhecimento, de 18 a 22 de ou-

tubro de 1999, no Rio de Janeiro. Qua-

se 40 estudiosos nacionais e interna-

cionais vão debater o papel das políti-

cas públicas na nova economia, as for-

mas de transformar conhecimento em

valor e as aplicações da inteligência

competitiva e da gestão de conheci-

mento no mundo dos negócios.

Entre os convidados estrangeiros

estão Charles Goldfinger, conselheiro

da Comunidade Européia sobre comér-

19 Out

18 Out

cio eletrônico; Ira Magaziner, assessor

especial do presidente Bill Clinton;

Annie Brooking, fundadora da The

Technology Broker Inc.; Verna Allee,

presidente do Integral Performance

Group; Leif Edvinsson, vice-presidente

do Intellectual Capital & Skandia

Future Centers e Hubert Saint-Onge, da

Mutual.

A Semana do Conhecimento é a soma

de quatro eventos: II Business in the

Knowledge Era, Gestão Estratégica do

Conhecimento’99, 1º Seminário Interna-

cional sobre Inteligência Competitiva e

I Workshop Brasileiro de Inteligência

Competitiva e Gestão do Conhecimento.

Políticas Públicas
na Era do Conhecimento

8:00/9:00 CREDENCIAMENTO

9:00/10:00 WELCOME COFFEE

10:00/11:00 MESA DE ABERTURA

Embaixador Ronaldo Sardenberg
MINISTRO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Carlos Eduardo M. Ferreira
PRESIDENTE DA CNI

Anthony Garotinho
GOVERNADOR  DO ESTADO DO RJ

Eduardo Eugênio Vieira
PRESIDENTE DA FIRJAN

Arthur João Donato
CONSELHO SUPERIOR DO CIET

Alexandre Figueira
DIRETOR-GERAL DO SENAI-DN

Henri Philippe Reichstul
PRESIDENTE DA PETROBRAS

Mauro Marcondes
PRESIDENTE DA FINEP E
REPRESENTANTE DA COMPETE.NET

11:00/12:00 PALESTRA

Conhecimento para Desenvolvimento
REPRESENTANTE DO BANCO MUNDIAL

12:00/12:20 PERGUNTAS

12:20/13:30 ALMOÇO

Coordenador da mesa
André Amaral
FINEP

13:30/14:30 PALESTRA

Eixos de Desenvolvimento, Avança
Brasil e Informação & Conhecimento
José Manoel Baltar da Rocha
COORDENADOR-GERAL DE INFRA-ESTRUTURA
ECONÔMICA DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÃO (MOG)

14:30/15:30 PALESTRA

Comércio Eletrônico
e Desenvolvimento Regional
Charles Goldfinger
CONSELHEIRO DA COMUNIDADE EUROPÉIA NOS
ASPECTOS FINANCEIROS DE COMÉRCIO ELETRÔNICO

15:30/16:00 COFFEE-BREAK

16:00/17:00 PALESTRA

Como Mensurar o Capital Intelectual
Paul Strassmann
FUNDADOR E PRINCIPAL EXECUTIVO DA SOFTWARE
TESTING ASSURANCE

17:00/17:30 COMENTÁRIOS

Marcos Cavalcanti
COPPE/UFRJ E COMPETE.NET

17:30/18:00 PERGUNTAS

Como transformar o
Conhecimento em valor,
competitividade e mercado?
Coordenador da mesa
Fernando Pacheco
PUC/PR

9:00/10:00 PALESTRA

Questões-chave para implantar,
com sucesso, um ambiente de
conhecimento nas empresas
David Smith
DIRETOR DE PESQUISA, INSTITUTE FOR
KNOWLEDGE MANAGEMENT, IBM CONSULTING

10:00/10:30 COFFEE-BREAK

10:30/11:30 PALESTRA

Como gerar e desenvolver riqueza
a partir do Capital Intelectual,
com ênfase para as pequenas e médias
empresas de base tecnológica
Annie Brooking
DIRETORA-EXECUTIVA E FUNDADORA
DA THE TECHNOLOGY BROKER INC.

11:30/11:50 COMENTÁRIOS

José Luiz Bozzetto
COORDENADOR DA COMISSÃO DE INFORMÁTICA
E DIRETOR DA FIERGS

11:50/12:10 PERGUNTAS

12:10/13:30 ALMOÇO

Coordenador da mesa
Eloi Fernandez y Fernandez
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO

13:30/14:10 RELATOS

Enzo Pellegrini
YPF

14:10/14:50 RELATOS

Paulo Lemos
OPP PETROQUÍMICA

14:50/15:30 RELATOS

José Lima de Andrade Neto
PETROBRAS

15:30/16:00 COFFEE-BREAK

16:00/16:30 RELATOS

Wagner Victer
SECRETARIA DE ENERGIA, INDÚSTRIA NAVAL
E PETRÓLEO DO ESTADO DO RJ

16:30/17:00 COMENTÁRIOS

Antonio Carlos de Oliveira Barroso
CNEN

17:00/17:30 PERGUNTAS
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Como e por que implantar
Inteligência Competitiva
e Gestão do Conhecimento
nas empresas?
Coordenador da mesa
Gilda Massari
INT

9:00/10:00 PALESTRA

Organizações Inteligentes na economia do
conhecimento: oportunidades e ameaças
Verna Allee
CONSULTORA E PRESIDENTE DA INTEGRAL
PERFORMANCE GROUP

10:00/10:30 COFFEE-BREAK

10:30/11:30 VIDEOCONFERÊNCIA

Capital Intelectual: sua importância
Leif Edvinsson
VICE-PRESIDENTE E DIRETOR CORPORATIVO DA
INTELLECTUAL CAPITAL & SKANDIA FUTURE CENTERS

11:30/11:50 COMENTÁRIOS

Vania Hermes de Araujo
CIET E COMPETE.NET

11:50/12:10 PERGUNTAS

12:10/13:30 ALMOÇO

Coordenador da mesa
Suzana Costa
FINEP

13:30/14:00 RELATOS

Alexandre Gouvea
MCKINSEY

14:00/14:30 RELATOS

Tjerk G. Franken
ANDERSEN CONSULTING

14:30/15:00 RELATOS

Hugo Borelli Resende
EMBRAER

15:00/15:30 RELATOS

Jean-Marc David
RENAULT

15:30/16:00 COFFEE-BREAK

16:00/16:30 VIDEOCONFERÊNCIA

Hubert Saint-Onge
CLARICA

16:30/17:00 COMENTÁRIOS

Marcus Carvalho Fonseca
SENAI-DN

17:00/17:30 PERGUNTAS

Práticas e usos: ferramentas,
e-gov e comércio eletrônico

Coordenador da mesa
Murillo Brandão
PETROBRAS

9:00/9:30 PALESTRA

Governo eletrônico
Fernando Peregrino
FAPERJ

9:30/10:00 PALESTRA

Delegacia Legal
Marcos Cavalcanti
COPPE/UFRJ

10:00/10:30 RELATOS

Lilliam Picciotti
IBM

10:30/11:00 COFFEE-BREAK

11:00/11:30 RELATOS

José Affonso Barbosa
FGV

11:30/11:50 COMENTÁRIOS

Lena Vania Ribeiro Pinheiro
IBICT – UFRJ

11:50/12:10 PERGUNTAS

12:10/13:30 ALMOÇO

Coordenador da mesa
Elisabeth Gomes
CNEN

13:30/14:10 RELATOS

Gustavo Viberti
CADÊ

14:10/14:50 RELATOS

Maria Isabel Di Célio
SHOPTIME

14:50/15:30 RELATOS

Tania Penido Sampaio
BERLITZ GLOBALNET

15:30/16:00 COFFEE-BREAK

16:00/16:40 PALESTRA

Inteligência Competitiva e as novas
tecnologias de informação: o caso francês
Luc Quoniam
CRRM, UNIVERSITÉ AIX-MARSEILLE III

16:40/17:10 COMENTÁRIOS

Claudio D’Ipolito
COMPETE.NET

17:10/17:40 PERGUNTAS

I Workshop Brasileiro
de Inteligência Competitiva
e Gestão do Conhecimento

9:00/9:30 ABERTURA

Mauro Marcondes
PRESIDENTE DA FINEP

9:30/10:15 APRESENTAÇÃO

3 trabalhos
Coordenador da mesa 1
FINEP

10:15/10:30 COFFEE-BREAK

10:30/12:00 APRESENTAÇÃO

6 trabalhos
Coordenador da mesa 2
INT

12:00/13:30 ALMOÇO

13:30/16:00 APRESENTAÇÃO

10 trabalhos
Coordenador da mesa 3
IBICT

16:00/16:15 COFFEE-BREAK

16:15/17:15 APRESENTAÇÃO

4 trabalhos
Coordenador da mesa 4
COPPE/UFRJ

17:15/17:30 RECOMENDAÇÕES FINAIS

Coordenadores das 4 mesas

R E A L I Z A Ç Ã O



O Relatório do Desenvolvimento Mundial no biênio

1998/1999, produzido pelo Banco Mundial e sintetizado

a seguir, mostra a importância da capacidade de gerar e

usar conhecimento para alcançar o desenvolvimento.

Comentário de Vania Araujo e Isa Freire discute as

implicações dessas idéias para o Brasil.

Conhecimento
para o desenvolvimento
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conhecimento é como a luz.

Imponderável e intangível, pro-

paga-se facilmente, iluminando

vidas em todo o mundo. No entanto,

bilhões de pessoas ainda vivem na es-

curidão da pobreza – desnecessaria-

mente. O conhecimento sobre as for-

mas de tratar uma doença simples

como a diarréia existe há séculos –

mas milhões de crianças continuam a

morrer de diarréia porque seus pais

não sabem como salvá-las.

Os países pobres – e as pessoas po-

bres – diferem dos ricos não apenas no

fato de que têm menos capital, mas

também porque têm menos conheci-

mento. Criar conhecimento em geral

custa caro e por isso a maior parte do

conhecimento é produzida nos países

industrializados. No entanto, as nações

em desenvolvimento podem obter co-

nhecimento no exterior, além de criá-

lo na sua própria casa. Quarenta anos

atrás, Gana e a Coréia do Sul tinham

virtualmente a mesma renda per

capita. No começo dos anos 90, a ren-

da per capita sul-coreana era seis ve-

zes mais alta que a de Gana. Metade

dessa diferença pode ser atribuída ao

maior êxito dos coreanos na aquisição

e aplicação de conhecimento.

O conhecimento também ilumina

cada transação econômica, revelando

preferências, dando transparência às

trocas, informando os mercados. E a

falta de conhecimento leva os merca-

dos – quando estes chegam a existir –

ao colapso. Quando alguns produtores

começaram a adulterar o leite na Ín-

dia, os consumidores não sabiam como

determinar a qualidade do produto

antes de comprá-lo. Sem esse conheci-

mento, a qualidade geral do leite caiu.

Os produtores que não diluíam o pro-

duto ficaram em desvantagem e os

consumidores foram prejudicados.

Países pobres diferem dos ricos na

carência de instituições para certificar

qualidade, estabelecer e aplicar nor-

mas e padrões e reunir e disseminar a

informação necessária à realização de

negócios. Com freqüência, esse tipo de

situação prejudica os pobres. Por exem-

plo, aqueles que emprestam dinheiro,

mas são pequenos, geralmente cobram

taxas de juros de até 80%, devido à

dificuldade de estimar o crédito dos

pobres que querem tomar dinheiro

emprestado.

Este Relatório do Desenvolvimento

Mundial propõe que lancemos um

novo olhar sobre a questão do desen-

volvimento: um olhar do ponto de vis-

ta do conhecimento. Há muitos tipos

de conhecimento. Neste Relatório nos

concentramos em dois tipos de conhe-

cimento e dois tipos de problemas crí-

ticos para os países em desenvolvi-

mento:

• Conhecimento tecnológico: também

chamado de conhecimento técnico ou,

simplesmente, know-how. Entre os

exemplos estão nutrição, controle da

natalidade, engenharia de software e

contabilidade. Tipicamente, países em

desenvolvimento têm menos know-

how que os industrializados, e os po-

bres têm menos que os não-pobres.

Chamamos a essas desigualdades den-

tro e entre países de “lacunas de co-

nhecimento”.

• Conhecimento de atributos: estes

são, por exemplo, a qualidade de um

produto, a eficiência de um trabalha-

dor ou a credibilidade de uma empre-

sa – todos cruciais para o funciona-

mento dos mercados. Chamamos de

“problemas  de informação” as dificul-

dades criadas pela falta de conheci-

mento dos atributos. Mecanismos para

reduzir os problemas de informação,

tais como normas de produção, progra-

mas de treinamento e relatórios de cré-

dito são mais escassos e frágeis nos

países em desenvolvimento. Os proble-

mas de informação e as conseqüentes

deficiências no funcionamento do mer-

cado afetam principalmente os países

pobres.

A relação entre as lacunas de co-

nhecimento e os problemas de infor-

mação, seus impactos sobre o desen-

volvimento e as maneiras pelas quais

as instituições internacionais e os go-

vernos de nações em desenvolvimen-

to podem enfrentá-los são as questões

centrais deste Relatório.

Como veremos mais adiante, con-

siderar o desenvolvimento a partir de

uma perspectiva do conhecimento traz

de volta antigas lições, tais como o

valor de um regime de mercado aber-

to e da educação básica universal.

Também nos aponta necessidades que

às vezes nos passam desapercebidas,

O conhecimento

ilumina cada transação

econômica. A falta de

conhecimento leva os

mercados ao colapso

O
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como o treinamento técnico e científi-

co, as atividades locais de pesquisa &

desenvolvimento (P&D) e a importân-

cia vital de instituições voltadas para

facilitar o fluxo de informações essen-

ciais para o efetivo funcionamento do

mercado.

Abordar a questão do desenvolvi-

mento sob uma perspectiva do conhe-

cimento – isto é, adotando políticas

para aumentar ambos os tipos de co-

nhecimento (know-how e conhecimen-

to de atributos) – pode melhorar a

qualidade de vida das populações de

uma infinidade de maneiras, além de

aumentar a renda.  Mais conhecimen-

to sobre nutrição pode significar mais

saúde, mesmo para aqueles com pou-

co dinheiro para comprar comida. O

conhecimento sobre as formas de pre-

venção da Aids pode salvar milhões de

pessoas da incapacitação e da morte

precoce. A divulgação de informações

sobre a poluição industrial pode resul-

tar num meio ambiente mais limpo e

saudável. E programas de microcrédito

podem permitir aos países pobres in-

vestir num futuro melhor para si e

para seus filhos. Em resumo, o conhe-

cimento dá às pessoas maior controle

sobre seus destinos.

As lacunas de conhecimento e os

problemas de informação são temas

interligados, que não podem ser trata-

dos isoladamente. Na vida real, para

desencadear as forças do conhecimen-

to, os governos têm que reconhecer e

tratar, com freqüência simultaneamen-

te, os dois tipos de questão. Para facili-

tar nossa exposição, porém, analisare-

mos esses temas separadamente, come-

çando pelas lacunas de conhecimento.

REDUZINDO AS LACUNAS

DE CONHECIMENTO

Preencher as lacunas de conhecimen-

to não é fácil. Os países em desenvol-

vimento perseguem um alvo móvel,

pois os países industrializados e ricos

expandem continuamente as frontei-

ras do conhecimento. Na verdade, ain-

da maior que o desequilíbrio de conhe-

cimento é o desequilíbrio na capacida-

de de criar conhecimento. Na compa-

ração entre países ricos e pobres, al-

guns indicadores de conhecimento

mostram desigualdades ainda maiores

que as desigualdades de renda (Fig. 1).

Mas os países em desenvolvimento

não precisam reinventar a roda – ou o

computador, ou o tratamento da ma-

lária. Mais do que recriar o conheci-

mento existente, os países mais pobres

têm a opção de adquirir e adaptar co-

nhecimento já disponível nos países

mais ricos. Com os custos de comuni-

cação despencando, a transferência de

conhecimento está mais barata que

nunca (Fig. 2). Assim, o cenário mos-

tra-se favorável a uma rápida redução

nas lacunas de conhecimento e a um

aumento do crescimento econômico e

do bem-estar humano. Por que, então,

tal transferência não está ocorrendo

tão rapidamente quanto seria de se

esperar? Que condições são necessá-

rias para que os países em desenvol-

vimento usem com mais intensidade

o estoque global de conhecimento?

A Parte I do Relatório começa dis-

cutindo a importância do conhecimen-

to para o desenvolvimento e os riscos

e oportunidades que a revolução da

FIGURA 1



• NÚMERO 1 • OUTUBRO DE 1999 REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL

CONHECIMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO 9

FIGURA 2

informação apresenta para os países

em desenvolvimento (Capítulo 1). Em

seguida, examina três passos essen-

ciais que os países em desenvolvimen-

to têm que dar para reduzir as lacu-

nas de conhecimento:

• A aquisição de conhecimento  im-

plica em obter e adaptar know-how

disponível em qualquer lugar do mun-

do – através, por exemplo, de abertu-

ra de mercado, investimentos externos

e acordos de licenciamento; da criação

de conhecimento local por  atividades

próprias de pesquisa & desenvolvi-

mento; e da utilização do conhecimen-

to nativo já existente (Capítulo 2).

• A absorção de conhecimento impli-

ca, por exemplo, em assegurar educa-

ção básica universal, com especial ên-

fase na extensão da educação às mu-

lheres e outros grupos minoritários;

criar oportunidades para o aprendiza-

do contínuo (ao longo de toda a vida

do indivíduo); e estimular a educação

superior, especialmente em ciência e

tecnologia (Capítulo 3).

• A transmissão de conhecimento

implica em aproveitar as novas tecno-

logias de informação e comunicações

– através do aumento da competição,

dos investimentos privados e de regu-

lações adequadas – e assegurar o aces-

so dos pobres a essas tecnologias (Ca-

pítulo 4).

Assim como há defasagens de conhe-

cimento entre países em desenvolvi-

mento e países industrializados,

existem grandes desequilíbrios den-

tro dos próprios países. As estraté-

gias para corrigi - los geralmente

incluem os mesmos elementos,  e

aplicá-las efetivamente será o cami-

nho para reduzir as desigualdades

e eliminar a pobreza.

Mas, mesmo que as lacunas de

conhecimento pudessem ser inteira-

mente preenchidas, com todos os ha-

bitantes dos países em desenvolvi-

mento tendo acesso ao mesmo know-

how das pessoas instruídas dos paí-

ses industrializados, os países em de-

senvolvimento ainda estariam em

desvantagem em outro aspecto: o

conhecimento dos atributos. Como

este é necessário para cada transa-

ção, tem que ser gerado a cada mo-

mento e renovado sem cessar. Isso

exige uma variedade de mecanis-

mos, de mercado ou não, para reu-

nir e disseminar informações; mui-

tos desses mecanismos são frágeis ou

simplesmente inexistem nos países

em desenvolvimento.

ENFRENTANDO OS PROBLEMAS

DE INFORMAÇÃO

Sem o conhecimento dos atributos, os

mercados não funcionam direito.

Quando o governo intervém e enfren-

ta o problema, estabelecendo padrões

e controles de qualidade, por exemplo

(como aconteceu em relação à quali-

dade do leite na Índia), o mercado fun-

ciona melhor e todos se beneficiam.

As instituições, aqui entendidas

como governos, organizações priva-

das, leis e normas sociais, contribuem

para estabelecer modelos reconhecidos

e impor compromissos, tornando pos-

síveis, assim, transações que de outra

maneira não ocorreriam. Os países ri-

cos têm instituições mais diversifi-

cadas e eficientes para lidar com os

problemas de informação do que os



REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL • NÚMERO 1 • OUTUBRO DE 1999

10 CONHECIMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO

países pobres. Essas instituições tor-

nam possível o engajamento das pes-

soas em transações econômicas que

melhoram suas vidas – de comprar

leite a conseguir um emprego, de ad-

quirir instrução a obter um emprésti-

mo. Problemas de informação quase

sempre estão no cerne das dificulda-

des que os habitantes pobres dos paí-

ses em desenvolvimento enfrentam

em sua luta diária pela sobrevivência.

A Parte II do Relatório começa dis-

cutindo a natureza e extensão desses

problemas, considerados um grande

empecilho ao desenvolvimento – e es-

pecialmente graves para os pobres (Ca-

pítulo 5). A desigual distribuição de in-

formação não será inteiramente elimi-

nada, mas pode ser reduzida com a

ajuda de inovações institucionais

projetadas especificamente para as

necessidades dos países em desenvol-

vimento e para os problemas específi-

cos das populações pobres. O restante

da Parte II discute problemas específi-

cos relacionados à informação e des-

creve algumas soluções promissoras

em três áreas nas quais esses pro-

blemas são mais graves – e onde

enfrentá-los pode contribuir para atin-

gir o crescimento sustentável que be-

neficie os países pobres:

• Processar a informação econômico-

financeira, através da transparência

oferecida pela divulgação ampla de

informações e de mecanismos regu-

latórios que funcionam em cenários

pobres em informação (Capítulo 6).

• Aumentar o conhecimento sobre o

meio ambiente, através de pesquisas

para fornecer as bases de políticas

ambientais eficazes e da disseminação

de informação para estimular a redu-

ção da poluição e a administração res-

ponsável (Capítulo 7).

• Enfrentar os problemas de informa-

ção que afetam os pobres, descobrin-

do suas necessidades e preocupações,

de modo que a sociedade possa ofere-

cer-lhes informações úteis para ajudá-

los a encontrar maneiras de reduzir

seu isolamento dos mercados e melho-

rar seu acesso às instituições formais

(Capítulo 8).

A maior parte das dificuldades en-

frentadas pelos países em desenvolvi-

mento envolve tanto as lacunas de

conhecimento quanto os problemas de

informação. Para serem eficazes, as

soluções têm que responder a ambas

as questões – algumas vezes em se-

qüência, outras simultaneamente.

Tendo em vista que as possibilidades

de melhorar o bem-estar humano são

tão grandes, voltamos a esses temas

ao longo de todo o Relatório, começan-

do com a história da revolução verde,

que mostra claramente como as lacu-

nas de conhecimento e os problemas

de informação – assim como as cor-

respondentes soluções  – atuam no

mundo real.

A REVOLUÇÃO VERDE: UM

PARADIGMA DO CONHECIMENTO

PARA O DESENVOLVIMENTO

Poucas histórias ilustram melhor o po-

tencial do conhecimento para o desen-

volvimento – ou os obstáculos para di-

fundir esse conhecimento – do que a da

revolução verde, o movimento mundi-

al dedicado, durante décadas, a criar e

disseminar novos conhecimentos agrí-

colas. Essa busca, que gerou novas va-

riedades de sementes para incrementar

a produtividade agrícola, foi empreen-

dida nos primeiros anos do pós-guerra

por um grande número de agentes –

organizações sem fins lucrativos, gover-

nos, instituições multilaterais, empre-

sas privadas, bancos, agiotas, ricos pro-

prietários de terra e camponeses sem

terra – todos trabalhando, consciente-

mente ou não, para melhorar o pão de

cada dia (ou o arroz, ou o milho) de pes-

soas em todo o mundo. O economista

inglês Thomas Malthus previra no sé-

culo XVIII que o crescimento da popu-

lação de cada país acabaria por ultra-

passar sua capacidade de produzir ali-

mentos. A revolução verde mostrou que,

ao contrário, Malthus havia subestima-

do quão rapidamente o conhecimento

– na agricultura, nos transportes, na

mecanização – transformaria a produ-

ção de comida. Na segunda metade do

século XX, a produção mundial de ali-

mentos estava mais do que acompa-

nhando o crescimento populacional.

A maior parte das

dificuldades

enfrentadas pelos pobres

envolve lacunas de

conhecimento e

problemas

de informação
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Desde o começo dos anos 50, a

Ásia e a América do Sul mais do que

dobraram o rendimento de suas

principais colheitas (Fig. 3: a África,

que também ficou para trás em ou-

tros indicadores de desenvolvimen-

to e conhecimento, experimentou

apenas modestos incrementos de

safra). Os aumentos globais na pro-

dutividade por hectare foram imen-

sos, particularmente na produção de

trigo, milho e arroz. E embora o im-

pacto da revolução verde sobre os

pobres fosse inicialmente sujeito a

controvérsias, o tempo mostrou que

os pobres se beneficiaram significa-

tivamente, através do aumento de

suas rendas, do barateamento da

alimentação e do aumento da de-

manda por seu trabalho.

Os primeiros passos da revolução

verde envolveram principalmente a

redução das lacunas de conhecimen-

to. O primeiro passo foi a redução da

defasagem entre o que os cientistas já

sabiam sobre genética vegetal e a vas-

ta ignorância sobre isso nos países em

desenvolvimento, refletida na ausên-

cia de novas variedades de plantas

baseadas nesse conhecimento. Esse

desequilíbrio foi reduzido principal-

mente através dos esforços de pesqui-

sa e desenvolvimento de governos e

organizações sem fins lucrativos. Mas

por que sua ação foi necessária? Por

que empresas privadas, com fins lucra-

tivos, não fizeram um esforço maior?

Por que não tentaram, por exemplo,

comercializar o conhecimento cientí-

fico existente sobre genética desenvol-

vendo elas mesmas variedades de

plantas mais produtivas?

A resposta é que o conhecimento

embutido na semente de uma nova

variedade de planta não era facil-

mente apropriado por nenhum agri-

cultor, produtor de sementes, fazen-

deiro ou mesmo país. As variedades

mais adequadas para a transferên-

cia aos países em desenvolvimento,

uma vez transferidas, podiam ser

facilmente reproduzidas. Os agricul-

tores tinham apenas que colher as

sementes das plantas que nasceram

das sementes originais e replantá-

las. Isso significava falta de conti-

nuidade de negócios para os desen-

volvedores de sementes e, portanto,

lucro insuficiente para fazer seus

esforços valerem a pena.

Em outras palavras: sementes me-

lhoradas, como muitos outros produ-

tos que resultam de pesquisa, eram

como bens públicos. Um bem público

é aquele cujos resultados em termos

de lucros não podem ser apropriados

pelo seu criador, mas, ao contrário,

espraiam-se para toda a sociedade,

sem que o criador receba compensa-

ção. Como os empreendedores privados

têm poucos incentivos para produzir

tais bens, tradicionalmente tal tarefa

tem cabido a entidades públicas. (Um

bom exemplo foi o financiamento das

pesquisas agrícolas empreendido pelo

governo dos Estados Unidos no sécu-

lo XIX). De fato, sem ação coletiva, ha-

verá pouca pesquisa para o desenvol-

vimento de novos conhecimentos em

muitas áreas.

Depois que as primeiras variedades

modernas de sementes mostraram-se

bem-sucedidas, no começo da década

FIGURA 3
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O know-how é apenas

uma parte daquilo

que determina

o bem-estar social

de 60, muitos países em desenvolvi-

mento estabeleceram organizações

nacionais de pesquisa agrícola, como

alguns já tinham feito, quase sempre

com recursos públicos, para desenvol-

ver variedades de segunda geração

mais adequadas às condições locais.

Em conseqüência, o número de novas

variedades de arroz e milho produzi-

das pelas organizações nacionais de

pesquisa dobrou entre 1966 e 1985.

Para disseminar esse conhecimen-

to, os governos dos países em desen-

volvimento estabeleceram serviços de

extensão rural. A princípio, a princi-

pal tarefa dos extensionistas era infor-

mar os agricultores sobre as novas se-

mentes e técnicas. Mas os melhores

extensionistas – e os mais eficientes

serviços de extensão rural – rapida-

mente entenderam que ouvir os agri-

cultores também fazia parte de seu

trabalho. Ouvindo-os e aprendendo

com eles, os extensionistas não apenas

ganhavam melhor entendimento das

necessidades e preocupações dos agri-

cultores. Eles entravam em contato

com técnicas de cultivo e variedades

de sementes que os pesquisadores não

FIGURA 4

tinham percebido. Esse fluxo de infor-

mações em mão dupla promoveu a

adoção local e a adaptação da tecnolo-

gia da revolução verde.

Nesse ponto da história, o foco muda

para os problemas de informação. A for-

ça motora nos estágios iniciais da re-

volução verde tinha sido a criação, dis-

seminação e adaptação de know-how

agrícola. Mas todo o enorme potencial

dessas inovações só seria desencadea-

do quando milhões de pequenos agri-

cultores plantassem as novas sementes.

Para que isso acontecesse, muitos pro-

blemas de informação deviam ser en-

frentados. Em particular, que garantia

tinham os agricultores de que as semen-

tes dariam certo? Por que um lavrador

arriscaria seu meio de vida baseando-

se apenas na conversa de um exten-

sionista rural? Essa incerteza, associa-

da à dificuldade dos pobres para obter

crédito – outra clássica deficiência de

mercado relacionada aos problemas de

informação – teve significativas impli-

cações no ritmo de adoção das novas

sementes.

Grandes proprietários de terras e

fazendeiros mais instruídos estavam,

por muitas razões, entre os primeiros

a testar as novas sementes. Agriculto-

res com grandes extensões de terra

podiam limitar seus riscos, plantando

as novas sementes em cultivos expe-

rimentais em apenas uma parte de

suas terras. Também podiam recupe-

rar mais rapidamente o custo fixo da

adoção da novidade aplicando o que

tinham aprendido em suas fazendas

maiores. Fazendeiros instruídos esta-

vam mais bem equipados para desco-

brir primeiro as novas variedades e

aprender as necessárias mudanças nas

práticas de cultivo. Talvez o mais im-

portante, no entanto, é que fazendei-

ros mais prósperos tinham pronto

acesso ao crédito e capacidade de cor-

rer riscos. Fazendeiros pobres, inca-

pazes de tomar dinheiro emprestado

e sem seguro ou poupança para
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sustentá-los no caso de um fracasso,

só podiam observar e esperar até que

seus vizinhos mais ricos atestassem o

valor das novas sementes.

Por que banqueiros ou agiotas não

emprestaram aos pequenos fazendei-

ros o dinheiro para comprar as novas

sementes e fertilizantes? Muitos po-

bres quitariam pequenos empréstimos

a juros razoáveis, se tais empréstimos

estivessem disponíveis. Mas os custos

de identificar os bons riscos entre os

pobres são altos em relação ao tama-

nho dos empréstimos que eles podem

tomar. Inseguros sobre quais toma-

dores terão capacidade de pagar os

débitos, os emprestadores cobram ju-

ros altos e exigem garantias que os

pobres geralmente não podem dar.

Mesmo quando os pobres têm patri-

mônio (pequenas propriedades rurais)

que poderia ser oferecido como garan-

tia, a frágil infra-estrutura legal, que

inclui tribunais inoperantes e a falta

de títulos de propriedade da terra, tor-

na duvidosa a execução das garantias

oferecidas. Sem execução, os estímu-

los à quitação dos débitos são limita-

dos, e isso dificulta os empréstimos.

Em conseqüência, os pobres raramen-

te têm crédito.

Nos últimos anos, sistemas de mi-

crocrédito têm surgido para enfren-

tar esses problemas. Mas no tempo da

revolução verde, a falta de crédito

para fazendeiros pobres, combinada

com sua educação insuficiente (tam-

bém parcialmente atribuível à falta

de crédito) e outros fatores, fazia com

que eles fossem geralmente os últi-

mos a adotar as novas variedades

agrícolas. O intervalo entre a intro-

dução de novas sementes e a disse-

minação de seu uso pode ser observa-

do na lentidão com que se expandiam

as áreas cultivadas com as novas va-

riedades (Fig. 5).

Os custos dessa demora foram sig-

nificativos. Se todos os problemas de

informação tivessem sido sanados –

isto é, se os fazendeiros pudessem ter

sido imediatamente persuadidos do

potencial das novas sementes e se ti-

vesse havido mecanismos para prover

crédito aos fazendeiros pobres – os

ganhos de produtividade da revolução

verde teriam sido ainda maiores. Um

estudo revelou que, numa fazenda de

3,7 hectares, a perda média de renda

potencial, durante cinco anos de ado-

ção lenta e uso ineficiente das varie-

dades de alta produtividade, foi quase

quatro vezes maior que a renda anual

da mesma fazenda antes da introdu-

ção das novas sementes.

Com o tempo a revolução verde

acabou por elevar a renda de lavrado-

res e pequenos sitiantes. Uma pesqui-

sa no sul da Índia concluiu que, entre

1973 e 1994, a renda real média dos

pequenos fazendeiros aumentou 90%

e a dos lavradores sem terra – os mais

pobres daquelas comunidades rurais –

cresceu 125%. Os pobres se beneficia-

ram largamente do aumento da de-

manda de mão-de-obra, porque as va-

riedades de alta produtividade exi-

giam técnicas de cultivo de trabalho

intensivo. A ingestão de calorias por

lavradores e pequenos fazendeiros

cresceu entre 58% e 81% e a ingestão

de proteínas, entre 103% e 115%.

O SIGNIFICADO DAS LACUNAS

DE CONHECIMENTO E DOS

PROBLEMAS DE INFORMAÇÃO

PARA O DESENVOLVIMENTO

A história da revolução verde mostra

como a criação, disseminação e uso do

conhecimento pode reduzir os desequi-

líbrios. Também mostra que o know-

how é apenas uma parte daquilo que

determina o bem-estar social. Proble-

FIGURA 5
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mas de informação levam a proble-

mas no mercado e impedem a eficiên-

cia e o crescimento. O desenvolvimen-

to, portanto, exige uma transforma-

ção institucional que melhore a infor-

mação e estimule o esforço, a inova-

ção, a poupança e o investimento; e

ainda facilite progressivamente as

trocas complexas que se realizam no

tempo e no espaço.

A relação entre as lacunas de co-

nhecimento e os problemas de infor-

mação surge com clareza na histó-

ria da revolução verde porque, com

o tempo, ficou óbvio que as novas

variedades agrícolas eram necessá-

rias, mas não suficientes, para me-

lhorar a vida dos pobres nas áreas

rurais. O duplo desafio do conheci-

mento para o desenvolvimento – as

lacunas de conhecimento e os pro-

blemas de informação – aparece em

muitos outros exemplos citados nes-

te Relatório. Por enquanto, só pode-

mos fazer uma idéia de como esse

desafio se manifestará na próxima

revolução verde, que provavelmen-

te envolverá clonagem e engenharia

genética. Podemos ter certeza, no en-

tanto, de que a aplicação das novas

tecnologias em benefício dos pobres

vai depender de como a sociedade

lida com as lacunas de conhecimen-

to e os problemas de informação.

A Parte III do Relatório examina

as opções de políticas para enfren-

tar esses desafios a partir de duas

perspectivas:

• O que as instituições internacio-

nais podem fazer? O Capítulo 9 dis-

cute como – ao criar novos conheci-

mentos, transferi-los e adaptá-los às

necessidades dos países em desen-

volvimento e gerenciá-los para que

se mantenham acessíveis e constan-

temente reciclados – as instituições

internacionais podem ajudar os paí-

ses em desenvolvimento a superar

as lacunas de conhecimento e sanar

os problemas de informação.

• O que os governos devem fazer? A

partir do descrito nas duas primeiras

partes do Relatório, o Capítulo 10 mos-

tra como os governos dos países em

desenvolvimento podem reduzir as la-

cunas de conhecimento, enfrentar os

problemas de informação e formular

políticas que levem em conta o fato de

que a informação e os mercados são

sempre imperfeitos.

A seguir sintetizamos as principais

conclusões desses dois capítulos.

O QUE AS INSTITUIÇÕES

INTERNACIONAIS PODEM FAZER?

As agências de desenvolvimento têm

três papéis a desempenhar na redução

das lacunas de conhecimento: fornecer

bens públicos internacionais, inter-

mediar a transferência de tecnologia

e administrar a crescente massa de co-

nhecimentos sobre o desenvolvimento.

Assim como há bens públicos nacio-

nais, há também os internacionais, e

muitos tipos de conhecimento entram

nessa categoria. Nenhum país isolada-

mente investirá o suficiente na cria-

ção de tais bens, porque os benefícios

se espraiariam por todos os países sem

que o país criador recebesse compen-

sação plena. Mas as agências interna-

cionais, agindo em favor de cada um

e de todos, podem exercer esse papel.

Um dos mais conhecidos exemplos,

o Grupo Consultivo para Pesquisa Agrí-

cola Internacional, financiou a revo-

lução verde através de um esquema

mundial de patrocínio de pesquisas

agrícolas. Esse exemplo ilustra o modo

de ação do financiamento público à

pesquisa quando há grandes ganhos

sociais em jogo (os quais excedem os

ganhos privados). Outra maneira é for-

necer incentivos financeiros a pesqui-

sadores privados para que se concen-

trem nas necessidades dos países em

desenvolvimento, como, por exemplo,

uma vacina barata contra a Aids.

Talvez ainda mais importante seja

o papel das instituições de desenvolvi-

mento como intermediárias. A pesqui-

sa internacional pode produzir conhe-

cimentos úteis para o desenvolvimen-

to, mas o conhecimento mais impor-

tante para esse fim vem dos próprios

países em desenvolvimento. Cada

mudança introduzida nas políticas de

um país produz conhecimento que

pode ajudar a outro. Cada projeto,

bem-sucedido ou não,  produz informa-

ções sobre o que funciona e o que não

funciona. Acumular esses conhecimen-

tos, avaliá-los e torná-los disponíveis

A revolução da

informação está

tornando mais fácil

administrar a riqueza

de conhecimento

produzido no mundo
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para outros é uma tarefa que vai além

da capacidade (e do interesse) de cada

país individualmente. De modo que

tal tarefa cabe às instituições inter-

nacionais.

O grau de êxito na atuação dessas

instituições depende de sua capacida-

de para administrar grandes quanti-

dades de informação. Por exemplo,

cada funcionário do Banco Mundial

que trabalha num país em desenvol-

vimento acumula conhecimento sobre

um setor, região ou atividade específi-

cos. Com freqüência, esse conhecimen-

to é usado numa tarefa específica e

depois arquivado. Imagine quão mais

valioso seria se fosse disponibilizado

para cada outro funcionário que este-

ja trabalhando em assuntos e projetos

similares.

A revolução da informação está tor-

nando mais fácil administrar toda

essa riqueza de conhecimento. Até o

ano 2000, o Banco Mundial estará ofe-

recendo partes relevantes de sua base

de conhecimento a clientes, parceiros

e acionistas em todo o mundo.  O obje-

tivo é desenvolver um sistema dinâ-

mico de administração de conhecimen-

to capaz de torná-lo disponível para

novas adaptações e para aplicação em

novos locais. Para fazer isso eficien-

temente, porém, é preciso também

criar nos países em desenvolvimento

a capacidade de avaliar e adaptar co-

nhecimentos técnicos e de formulação

de políticas relevantes para as condi-

ções locais; e de, quando necessário,

criar novos conhecimentos, os quais,

por sua vez, podem ser relevantes para

outros países.

As instituições internacionais po-

dem, assim, dar grandes contribui-

ções. Mas será a ação dos próprios paí-

ses em desenvolvimento que determi-

nará o quão efetivamente eles pode-

rão fazer uso do conhecimento e lidar

com os problemas de informação. Cada

país parte de uma posição diferente e

enfrenta problemas diferentes. Mas

algumas generalizações podem ser fei-

tas, as quais apresentamos a seguir.

O QUE OS GOVERNOS DEVEM

FAZER?

Quando se considera o desenvolvimen-

to a partir da perspectiva do conheci-

mento, três constatações principais

aparecem:

• Já que, em relação ao conhecimen-

to, o mercado freqüentemente falha,

há uma forte base racional para a ação

pública. O estado está numa posição

única para reduzir as lacunas de co-

nhecimento – pela adoção, por exem-

plo, de um regime de mercado aberto,

pelo apoio a sistemas de educação con-

tinuada ou pelo estabelecimento de

um ambiente regulatório propício para

uma indústria de telecomunicações

competitiva.

• A informação é a seiva vital do mer-

cado, embora este não forneça, por si

só, informação suficiente, já que aque-

les que geram informação nem sem-

pre podem se beneficiar de seus resul-

tados. A ação pública é, por isso, ne-

cessária para garantir o fornecimen-

to de informações que permitam ava-

liar qualidade, acompanhar desempe-

nhos e regular transações, de modo a

assegurar as bases para um bem-su-

cedido desenvolvimento baseado no

mercado.

• Não importa quão bem-sucedido um

governo possa ser nesse esforço, as la-

cunas de conhecimento e os problemas

de informação persistirão. Toda refor-

ma política e todo programa ou proje-

to de desenvolvimento será imple-

mentado num ambiente que tem essas

dificuldades em graus variáveis. Mes-

mo ações que aparentemente têm pou-

co a ver com lacunas de conhecimen-

to e problemas de informação são qua-

se certamente afetadas por eles.

Como devem proceder os governos

dos países em desenvolvimento, dada a

magnitude das lacunas de conhecimen-

to e a universalidade das deficiências de

informação? O Capítulo 10 esboça algu-

mas conclusões tiradas das análises de-

senvolvidas no restante do Relatório.

ESTRATÉGIAS NACIONAIS

PARA REDUZIR AS LACUNAS

DE CONHECIMENTO

O Relatório examina algumas medidas

que os governos podem tomar para

facilitar a aquisição, absorção e trans-

missão de conhecimento. Embora dis-

A ação pública é

necessária para

garantir o fornecimento

de informações

que permitam

o bom funcionamento

do mercado
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cuti-las separadamente seja útil para

a exposição do tema, no mundo real

estão todas interligadas. Políticas

adotadas numa área têm repercussão

– e talvez sinergia – em cada uma das

outras. A aquisição de conhecimento,

seja importada, seja criada no país,

exige a absorção de conhecimento, que

é favorecida pela educação básica uni-

versal e pela existência de oportuni-

dades para a educação continuada. A

crescente capacidade tecnológica, alia-

da aos custos decrescentes, da indús-

tria de telecomunicações aumenta

dramaticamente o potencial para a

aquisição e a absorção de conhecimen-

to, criando novas oportunidades para

os fluxos de informação em mão du-

pla. Estratégias de governo para redu-

zir as lacunas de conhecimento são

mais eficientes quando propiciam o

máximo de sinergias. Mas em sua for-

mulação e implementação os governos

também precisam contemplar as defi-

ciências de informação.

POLÍTICAS DE AQUISIÇÃO

DE CONHECIMENTO

Para os países em desenvolvimento, a

aquisição de conhecimento envolve dois

passos complementares: abrir-se ao co-

nhecimento produzido no exterior e

criar conhecimento não disponível em

outro lugar. Três meios fundamentais

de facilitar a aquisição de conhecimen-

to do exterior são um regime de merca-

do aberto, os investimentos externos e

o licenciamento de tecnologia.

Aperfeiçoar o ambiente empresa-

rial e político para criar condições fa-

voráveis ao comércio, especialmente

às exportações, é uma das formas mais

importantes de os países obterem

conhecimento produzido no exterior.

Para competir no mercado global, em-

presas exportadoras têm que seguir

padrões internacionais de eficiência e

design. Em conseqüência, quem expor-

ta tende a investir mais em conheci-

mento do que quem não exporta.

A abertura aos investimentos ex-

ternos diretos caminha passo a passo

com o regime de mercado aberto e be-

neficia a aquisição de conhecimento.

Como os investidores multinacionais

são líderes mundiais em inovação,

suas atividades nos países em desen-

volvimento podem ser importantes

para a transmissão de conhecimento,

através do treinamento que dão a fun-

cionários locais e dos contatos com for-

necedores e empreiteiros. Isto é vi-

sível na Malásia, onde a fábrica local

da norte-americana Intel Corporation

agora subcontrata uma crescente par-

te de sua produção de novas empresas

locais criadas por ex-engenheiros da

Intel. Isso não ocorre apenas na indús-

tria: pode acontecer também em seto-

res de conteúdo tecnológico relati-

vamente baixo, como hotéis e res-

taurantes.

O licenciamento de tecnologia

tem um papel cada vez maior nos

esforços dos países em desenvolvi-

mento para adquirir tecnologia. O

licenciamento internacional e o pa-

gamento de royalt ies em todo o

mundo cresceu de US$ 7 bilhões em

1976 para mais de US$ 60 bilhões em

1995. Licenciar tecnologia é uma

maneira efetiva de obter acesso a

tecnologias protegidas por patentes.

Empresas nacionais também podem

usar  o  l i cenc iamento  para  a la -

vancar o desenvolvimento tecnoló-

gico negociando o acesso aos princí-

pios básicos de tecnologias licencia-

das, como fizeram muitas empresas

coreanas.

À medida que o mundo se move

para uma economia baseada no conhe-

cimento, cresce a tendência a meca-

nismos mais firmes de proteção aos di-

reitos de propriedade intelectual. Essa

tendência se reflete nos recém-assina-

dos acordos na Organização Mundial

do Comércio (OMC) sobre os aspectos

econômicos dos direitos de propriedade

intelectual. Tais direitos tentam equi-

librar os estímulos à geração de conhe-

cimento com os de sua disseminação.

É um equilíbrio difícil de atingir e que

também está em evolução, à medida

que novas tecnologias trazem novas

questões para negociação, como, por

exemplo, a proteção à biotecnologia, à

biodiversidade e a tecnologias de com-

putação e informática.

Os países em desenvolvimento de-

vem participar ativamente das nego-

ciações internacionais sobre essas

questões, para expressar seus temores

de que direitos de propriedade intelec-

tual muito rigorosos levem o poder de

Direitos de propriedade

intelectual muito

rigorosos podem

aumentar os

desequilíbrios
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barganha para os produtores de conhe-

cimento e aumentem os desequilíbrios,

por retardar o ritmo da adaptação de

conhecimento. Os direitos de proprie-

dade intelectual têm que ser examina-

dos em seus prós e contras: eles esti-

mulam a criação de novos conheci-

mentos no mundo, inclusive nos paí-

ses em desenvolvimento. Muitos des-

ses países descobriram que ao estabe-

lecer políticas de propriedade indus-

trial adequadas às práticas interna-

cionais ganharam acesso a mercados

e  tecnologias externos através de in-

vestimentos diretos e transferência de

tecnologia.

Os países em desenvolvimento só

poderão se beneficiar do grande es-

toque global de conhecimento se de-

senvolverem competência para pro-

curar as tecnologias adequadas e se-

lecionar, absorver e adaptar a tec-

nologia importada. A revolução ver-

de mostrou como as novas varieda-

des de sementes tiveram que ser

adaptadas a condições locais. Mes-

mo na indústria, o conhecimento

produzido em outros países freqüen-

temente tem que ser adaptado a

condições locais, como o clima, há-

bitos de consumo e disponibilidade

de insumos. Da mesma forma, pro-

gressos na educação, na saúde e na

extensão rural exigem conhecimen-

tos locais que não podem ser obti-

dos no exterior.

Ao fomentar a criação nacional

de conhecimento, os governos de-

sempenham um papel especial na

promoção de pesquisa com potencial

produtivo, ao mesmo tempo em que

dão as condições para que o setor

privado, respondendo às forças de

mercado, aplique o novo conheci-

mento criado. Muitos países em de-

senvolvimento estão reformando

sua infra-estrutura pública de pes-

quisa & desenvolvimento para que

se torne mais voltada para o merca-

do. Brasil, China, Índia, Coréia do

Sul e México lançaram programas

para estimular as instituições públi-

cas de pesquisa a levar em conta as

necessidades do setor produtivo. Tais

programas incluem transformar

institutos de pesquisa em corpo-

rações, aumentar a remuneração e

as compensações aos pesquisadores

e oferecer incentivos às empresas

para contratar diretamente os ser-

viços de laboratórios públicos.

POLÍTICAS PARA ABSORÇÃO

DE CONHECIMENTO

Ao acelerar o progresso tecnológico e

aumentar a competição, a crescente

produção de conhecimento torna a

educação continuada mais importan-

te do que nunca. Para reduzir as lacu-

nas de conhecimento, as sociedades

devem assegurar educação básica

para todos e dar oportunidade ao ci-

dadão de continuar a aprender ao lon-

go de toda a sua  vida. A educação bá-

sica dá origem a uma força de traba-

lho sadia, qualificada e dinâmica. A

educação continuada permite aos paí-

ses avaliar, adaptar e aplicar o conhe-

cimento novo.

Nos últimos 30 anos, os países em

desenvolvimento deram enormes pas-

sos na expansão das matrículas esco-

lares em todos os níveis, especialmen-

te na escola primária. Tais realizações

são inestimáveis e devem ser man-

tidas e ampliadas. Vimos, por exem-

plo, a importância da educação bási-

ca para a adoção de técnicas agríco-

las melhoradas. Uma economia em

crescimento, mesmo uma economia de

baixa renda, precisa de pessoas com

habilidades técnicas atualizadas para

participar da economia global. Os paí-

ses devem formular mecanismos de

apoio ao treinamento e educação de

adultos. Em muitos casos, o modo mais

barato e eficiente de fazer isso é apoiar

as atividades do setor privado nessa

área, estabelecendo, por exemplo, nor-

mas e procedimentos de credencia-

mento e, em alguns casos, até subsi-

diando essas atividades, especialmen-

te as voltadas para os pobres.

Melhorar a educação feminina é

particularmente importante nos

países com grandes lacunas de co-

nhecimento. Os resultados da educa-

ção das mulheres, hoje largamente

reconhecidos, incluem a melhoria na

nutrição e saúde das crianças e a re-

dução da taxa de fertilidade. Recen-

temente, o sucesso de um programa

em Bangladesh mostrou que ações

de governo bem planejadas podem

ter impactos de longo alcance, mes-

mo nas sociedades em que a educa-

Melhorar a educação

feminina é

particularmente

importante
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ção das mulheres foi negligenciada

por muito tempo. Em 1990, apenas

cerca de 20% das mulheres de Ban-

gladesh eram alfabetizadas e só um

terço dos alunos das escolas secun-

dárias eram meninas. Desde então,

um programa de bolsas de estudo

para as meninas matriculadas em

escolas secundárias aumentou rapi-

damente a participação feminina.

Em 1996, meio milhão de garotas

estavam recebendo bolsas e havia

tantas meninas quanto meninos

matriculados nas escolas que parti-

cipavam do programa.

Mas, para sustentar o crescimen-

to econômico e competir na econo-

mia global, os países devem ir além

da educação básica, como fez a Co-

réia. Em 1960, esse país tinha atin-

gido a educação primária universal

– a base para uma força de traba-

lho qualificada, que supriu as neces-

sidades da economia à medida que

esta se industrializava. Também fo-

ram estabelecidos incentivos para os

investimentos privados na educação

de terceiro grau, de modo que em

1995 mais da metade dos adultos jo-

vens estava na faculdade. Destes,

mais de 80% estudavam em institui-

ções privadas e os gastos privados

com o ensino superior superavam os

gastos públicos.

Usar o setor privado é uma manei-

ra de compensar os limitados recursos

públicos; uma medida adicional é me-

lhorar a qualidade do ensino público.

Para isso, e para enfrentar algumas

das deficiências de informação que

afligem o setor de educação, muitos

países estão experimentando novas

abordagens. Essas mudanças tomam

diversas formas: descentralizar a ad-

ministração, aumentar a autonomia

das escolas, investir conforme a de-

manda, aumentar as informações so-

bre cada instituição educacional e pro-

mover a competição entre instituições

públicas, não-governamentais e priva-

das. Em El Salvador, depois da guerra

civil, o governo melhorou e expandiu

as escolas comunitárias que haviam

surgido quando o sistema público en-

trou em colapso. Mesmo as comunida-

des mais pobres criaram tais escolas,

aumentando de fato sua qualidade.

Um dos motivos é que os pais contro-

lam de perto os professores. Em conse-

qüência, a perda de dias de aula por

absenteísmo dos mestres é apenas me-

tade da observada nas escolas conven-

cionais.

POLÍTICAS DE TRANSMISSÃO

DE CONHECIMENTO NA ERA

DA INFORMAÇÃO

A história tem exemplos de como os

avanços nas comunicações transfor-

mam a sociedade: os tipos móveis, a

fotografia, o telégrafo, o telefone, a

televisão e o fax ampliaram os limites

da nossa capacidade de estocar e trans-

mitir conhecimento. Agora, a combi-

nação dos computadores com as te-

lecomunicações parece prestes a im-

plodir tais limites, tornando possível

enviar vastas quantidades de informa-

ção para qualquer lugar do mundo em

segundos – e a um custo sempre de-

crescente. Essa nova tecnologia facili-

ta muito a aquisição e absorção de co-

nhecimento, oferecendo aos países em

desenvolvimento oportunidades sem

precedentes de aperfeiçoar seus siste-

mas educacionais, melhorar a formu-

lação e execução de políticas e ampliar

o leque de oportunidades para os ne-

gócios e para os pobres. Uma das

maiores dificuldades enfrentadas pe-

los pobres e por quem vive nos países

mais pobres é o sentimento de isola-

mento. As novas tecnologias de comu-

nicação prometem reduzir tal isola-

mento e abrir o acesso ao conhecimen-

to por meios inimagináveis até pouco

tempo atrás.

Um número crescente de países em

desenvolvimento está aproveitando a

oportunidade de alcançar as novas tec-

nologias sem passar pela etapa dos

cabos e telefones analógicos. Djibouti,

Maldivas, Ilhas Maurício e Qatar já

têm, todos, redes telefônicas inteira-

mente digitais. Nesse sentido, ganham

vantagem sobre alguns países indus-

trializados, onde metade das redes te-

lefônicas continuam baseadas em tec-

nologias mais antigas, mais caras e de

menor qualidade.

Na maior parte do mundo em de-

senvolvimento, porém, só alguns afor-

tunados têm acesso mesmo à tecnolo-

gia básica de comunicação. O sul da

Ásia e a África subsaariana têm ape-

Uma das

maiores dificuldades

enfrentadas pelos pobres

é o sentimento de

isolamento
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nas 1,5 linha de telefone para cada

grupo de 100 pessoas, enquanto nos

Estados Unidos são 64 linhas para 100.

A renda mais baixa explica parte da

diferença, mas muitas pessoas nos

países em desenvolvimento que podem

e querem pagar por um telefone não

conseguem obtê-lo. As pedras no cami-

nho são monopólios estatais inefi-

cientes e regimes regulatórios que,

mesmo sem essa intenção, inibem a

oferta. Estima-se que 28 milhões de

pessoas em todo o mundo, quase to-

das em países em desenvolvimento,

estão inscritas em listas de espera

para instalação de telefones. Devido à

longa e incerta espera, muitas outras

que poderiam pagar por um telefone

nem se deram ao trabalho de pedi-lo.

Felizmente, os países podem elimi-

nar esses gargalos – e reduzir os cus-

tos das telecomunicações de modo que

muitas pessoas possam se beneficiar.

Isto pode ser feito com a adoção de um

sistema regulatório que promova e

assegure a competição, de modo a im-

pedir que empresas com poder mono-

polista em alguns setores de forneci-

mento de serviços utilizem-no para

eliminar concorrentes. Na maioria dos

casos, o aumento da competição deve

vir antes da privatização, para evitar

que um monopólio estatal seja substi-

tuído por um monopólio privado.

Os países em desenvolvimento es-

tão descobrindo que o envolvimento do

setor privado pode ampliar rapida-

mente os serviços de telecomunica-

ções, mesmo quando as rendas são

baixas. Antes de ser reformado, o sis-

tema de telecomunicações de Gana era

dominado por um monopólio estatal

deficitário; apenas uma em 400 pes-

soas tinha telefone e havia uma fila

de espera de 10 anos. O governo ven-

deu 30% da empresa estatal para um

consórcio de investidores nacionais e

malaios, aprovou uma franquia nacio-

nal concorrente, que também incluía

investidores estrangeiros, licenciou

cinco novos fornecedores de telefones

celulares e diversos provedores de ser-

viços de Internet, um dos quais agora

tem um agressivo programa de ofere-

cer acesso a populações rurais através

de uma parceria com os correios. Em

1997, o primeiro ano após as reformas,

o número de linhas fixas aumentou

30%, chegando a 120 mil, e o ritmo de

instalação deve se acelerar.

Um problema que freqüentemente

permanece com a privatização é que

algumas comunidades rurais isoladas

não são atendidas, porque têm popu-

lação rarefeita demais para atrair o

interesse das empresas privadas. O

problema para o governo é saber quan-

to subsídio é necessário para estimu-

lar o setor privado a atender essas co-

munidades. O Chile obteve um enco-

rajador sucesso com leilões de subsí-

dios, inovação mercadológica que in-

duz as empresas a divulgarem infor-

mações sobre seus custos e que benefi-

cia os pobres. O governo ofereceu sub-

sídios numa base competitiva a empre-

sas que fornecessem serviços telefôni-

cos a localidades pequenas e remotas:

as empresas concorriam umas com as

outras pelo direito de atender a essas

áreas. Surpreendentemente, em meta-

de dos locais e para quase 60% da po-

pulação-alvo, as empresas mostraram-

se dispostas a instalar telefones sem

qualquer subsídio. Com mais algumas

rodadas de licitações que estão em

andamento, espera-se que 98% dos

chilenos terão acesso a telefones até o

ano 2000.

A expansão das telecomunicações

traz no bojo a perspectiva de melho-

rar a capacidade de cada país em de-

senvolvimento absorver conhecimen-

to, por exemplo, ao dar oportunidades

para a educação de adultos a baixo

custo e com alta qualidade. A Univer-

sidade Virtual do Instituto de Tecnolo-

gia de Monterrey, no México, é um con-

sórcio de universidades, que inclui 13

instituições de fora do país. A cada ano,

nove mil estudantes mexicanos e de

outros países da América Latina ma-

triculam-se em seus cursos de pós-gra-

duação e 35 mil nos de graduação. Ofe-

rece cursos através de textos impres-

sos, transmissões de TV gravadas e ao

vivo, computadores e Internet.

A Universidade Virtual Africana,

sediada em Nairóbi, busca aumentar

as matrículas no ensino superior e

melhorar a qualidade e a relevância

da instrução em administração, ciên-

cia e tecnologia em toda a África. Em

cada país participante, uma institui-

ção local é selecionada para supervi-

sionar as operações. Essa instituição

A expansão das

telecomunicações

propicia a educação de

adultos a baixo custo e

com alta qualidade
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fornece hardware e software para cur-

sos interativos, registra alunos, super-

visiona os programas de estudo, ofere-

ce um ambiente propício ao estudo e

credencia cursos locais. A universida-

de espalhou pelo continente 27 termi-

nais receptores de sinais de satélite e

desenvolveu uma biblioteca digital,

para contrabalançar a escassez de

publicações científicas nas universida-

des africanas. Embora seja cedo para

avaliar os resultados, tais iniciativas

são uma razão para acreditar que essa

nova tecnologia pode dar uma grande

contribuição à redução das lacunas de

conhecimento.

POLÍTICAS PARA ENFRENTAR AS

DEFICIÊNCIAS DE INFORMAÇÃO

A Parte II do Relatório descreve como

os mercados florescem – ou fenecem –

dependendo do fluxo de informação, e

como as deficiências de informação

são particularmente insidiosas nos

países em desenvolvimento. Embora

seja impossível eliminar por completo

as deficiências de informação, reco-

nhecê-las e enfrentá-las é crucial para

obter mercados eficientes e, em conse-

qüência, fundamental para um cres-

cimento rápido, eqüitativo e sustenta-

do. Como a revolução verde mostrou,

problemas de informação no mercado

de conhecimento propriamente dito ou

em mercados relacionados (como o de

crédito, por exemplo) podem limitar os

resultados da aquisição de conheci-

mento. Em outras palavras,  para au-

mentar os ganhos com a aquisição e

aplicação de conhecimento, os países

devem garantir que o mercado fun-

cione da melhor maneira possível.

Sejam quais forem as ações ado-

tadas pelos governos, imperfeições

significativas no campo da informa-

ção, bem como os correspondentes

problemas de mercado, permanece-

rão, e esse fato tem implicações im-

portantes para a formulação de polí-

ticas. Como essas imperfeições são

maiores nos países em desenvolvi-

mento, e as instituições incumbidas

de enfrentá-las geralmente são mais

limitadas, as deficiências de merca-

do serão também mais numerosas. As

políticas devem levar isso em conta.

Por exemplo, os programas de exten-

são rural devem levar em conta que

os fazendeiros podem enfrentar escas-

sez de crédito, só obter empréstimos

a juros muito altos e ter uma capaci-

dade limitada de absorção de risco.

Isso poderá limitar sua capacidade de

se beneficiar de novidades, que vêm,

por exemplo, sob a forma de semen-

tes melhoradas.

Uma estratégia ampla de uso efe-

tivo do conhecimento exige que os go-

vernos busquem maneiras de melho-

rar os fluxos de informação. Mas os

próprios governos sofrem limitações de

informação e uma avaliação dessas

limitações deve ser incluída nas deci-

sões sobre o escopo e a natureza da

ação pública. Não é só a dimensão da

deficiência de mercado que conta –

mas também a capacidade do gover-

no de lidar com ela. No entanto, como

está claro no exposto acima, os gover-

nos dos países em desenvolvimento

têm ajudado de várias maneiras a

aperfeiçoar o funcionamento dos mer-

cados, ao enfrentar os problemas de

informação.

A Parte II detalha os tipos de pro-

blemas de informação que afetam os

países em desenvolvimento. Em segui-

da discute as medidas que os gover-

nos podem adotar para lidar com es-

ses problemas nas três áreas em que

as deficiências de informação são par-

ticularmente graves: mercado finan-

ceiro, meio ambiente e combate à po-

breza. Aqui  vemos três abordagens dos

problemas de informação que atraves-

sam todas essas áreas: fornecer infor-

mação para ajudar a avaliar qualida-

de, acompanhar e controlar desempe-

nhos e assegurar fluxos de informação

em mão dupla. Destacamos as expe-

riências de diversos governos com me-

canismos inovadores para reduzir os

custos de recolher, avaliar e aplicar

informação. Enfrentando com energia

as deficiências de informação, os go-

vernos estão descobrindo novas solu-

ções para problemas aparentemente

insolúveis, especialmente aqueles que

afligem os pobres.

FORNECENDO INFORMAÇÃO

PARA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE

Os governos podem facilitar o funcio-

namento dos mercados exigindo a di-

Deficiências de

informação são

particularmente graves

na área financeira,

ambiental e

no combate à pobreza
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vulgação de informações que reduzem

os custos das transações, especialmen-

te informações sobre a qualidade dos

bens, serviços ou instituições envolvi-

das. Na década de 1950, na Índia,

quando os crescentes custos de produ-

ção levaram os produtores a misturar

água no leite, os compradores eram

incapazes de determinar a qualidade

do produto vendido no mercado. Os

produtores que não adulteravam o lei-

te não podiam mais competir, deixan-

do o mercado entregue aos falsificado-

res. A qualidade do leite foi restaura-

da quando o governo tomou medidas

para isso: estabeleceu quais as marcas

dignas de crédito e distribuiu um apa-

relho barato e prático para medição do

teor de gordura. O resultado foi não

apenas mais e melhor leite, mas tam-

bém crianças mais saudáveis e renda

mais alta para os produtores.

No mercado da educação e do tra-

balho, certificados e credenciamentos

informam os empregadores sobre a

instrução e as habilidades técnicas dos

trabalhadores em potencial. Dada a

crescente importância da educação

continuada e a variedade cada vez

maior de prestadores de serviços de

ensino,  mecanismos de certificação de

qualidade tornar-se-ão cada vez mais

importantes. Os governos devem aju-

dar a estabelecer e validar os padrões

de qualidade a serem utilizados.

No setor financeiro, que é particu-

larmente propenso aos problemas de

informação, normas de contabilidade

e auditoria permitem aos investidores

comparar informações sobre diferen-

tes empresas. A padronização de ba-

lanços, declarações de renda, declara-

ções de fluxos de caixa e as notas de

auditoria dessas declarações permi-

tem às companhias relatar sua situa-

ção e atividades de modo consistente,

para que os investidores possam esco-

lher adequadamente as melhores op-

ções para seu dinheiro. Os governos

dos países em desenvolvimento podem

acelerar a expansão de boas práticas

contábeis impondo exigências de con-

tabilidade e de divulgação de informa-

ções para as empresas negociadas no

mercado aberto.

Da mesma forma, padrões rigoro-

sos e gerais tornam possível calcular

a saúde financeira dos bancos, ao per-

mitir aos analistas julgar, por exem-

plo, a adequação das provisões para

créditos duvidosos e ao assegurar que

as garantias sejam avaliadas realisti-

camente. O aperfeiçoamento de tais

padrões é importante para um siste-

ma financeiro eficiente e para o cres-

cimento econômico. A confiança nas

instituições financeiras habilita-as

a atrair mais capital e evitar os ris-

cos  que ameaçam bancos  pouco

capitalizados.

Melhorar os padrões contábeis é

importante para a eficiência do siste-

ma financeiro – e para o crescimento.

Estudos mostram que países com sis-

temas contábeis sadios têm interme-

diários financeiros mais desenvolvidos

e crescimento mais rápido. Um estudo

estimou que se a Argentina, no come-

ço dos anos 90, tivesse elevado seus

padrões contábeis até à média então

predominante num grupo de econo-

mias de alta renda, o crescimento de

seu Produto Interno Bruto teria exibi-

do 0,6 ponto percentual a mais.

Os governos também podem esti-

mular o recurso a instituições priva-

das especializadas na avaliação da

qualidade de bens e serviços. Por exem-

plo, os procedimentos de certificação

de qualidade IS0 9000 são normas pri-

vadas às quais as empresas aderem

voluntariamente, como uma forma de

garantir a qualidade de seus proces-

sos e produtos. Tal certificação é par-

ticularmente valiosa para exportado-

res de países em desenvolvimento an-

siosos para estabelecer uma boa repu-

tação junto a compradores descon-

fiados. Nesse caso, os governos preci-

sam fazer pouco mais do que divulgar

a existência desse processo de certi-

ficação.

Esse exemplo mostra que a ação

pública direta para estabelecer pa-

drões não é sempre necessária. Em vez

disso, os governos podem estabelecer

um arcabouço legal e institucional,

incluindo o registro de marcas, que

promova o estabelecimento de padrões

privados. Os produtores de bens cuja

qualidade não é facilmente avaliada

no momento da compra – sejam eles

refrigerantes, automóveis ou jogos de

computador – podem recorrer ao uso

de marcas para estabelecer uma repu-

tação. Isso os habilita a cobrar um adi-

cional pela qualidade, que faz valer a

Os governos

devem ajudar a

estabelecer e validar

padrões de qualidade
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A reforma agrária

amplia o acesso

de agricultores pobres

ao crédito

pena produzir bens de alta qualidade,

o que, por sua vez, beneficia os consu-

midores. É claro que as marcas só po-

dem ser uma forma de enfrentar os

problemas de informação se o gover-

no estabelecer e impor normas legais

para impedir a pirataria.

A geração de informação por outros

agentes que não o governo também se

mostra promissora para o enfrenta-

mento das complexas questões am-

bientais. Nos Estados Unidos, o Progra-

ma Internacional de Pesquisa de Ins-

tituições e Recursos Florestais reúne

uma rede de centros de pesquisa de

todo o mundo. Os centros adotam um

método comum de pesquisa. Susten-

tam a coleta de dados primários sobre

condições, manejo e uso de recursos

florestais. E interpretam e analisam as

informações recolhidas. Nessa aborda-

gem de baixo para cima, um projeto

de uma universidade funciona como

uma câmara de compensação para

informações locais com implicações

globais.

Os governos também estão adotan-

do mecanismos de auto-revelação para

atingir a divulgação de informações a

baixo custo. O esquema de leilões chi-

leno já mencionado trouxe à tona in-

formações sobre o nível de subsídio

requerido sem que o governo tivesse

que investigar a estrutura de custos

de cada empresa. Abordagem seme-

lhante foi aplicada ao sistema de

seguridade social, assegurando bene-

fícios para os pobres, ao mesmo tem-

po em que minimizava sua utilização

pelos não-pobres. A investigação dos

meios de sobrevivência, abordagem

comumente utilizada nos países indus-

trializados, é dispendiosa e geralmen-

te não funciona nos países em desen-

volvimento, onde é difícil determinar

com exatidão a renda familiar dos po-

bres. Uma alternativa de obter a infor-

mação necessária a um custo próximo

de zero é um mecanismo pelo qual os

benefícios – sejam eles salários ou va-

les-refeição – são projetados para atrair

apenas os realmente necessitados.

ACOMPANHAMENTO E

CONTROLE DE DESEMPENHO

Além dos meios para avaliar a quali-

dade dos bens e serviços que compram

ou vendem, os agentes do mercado

precisam de um sistema legal que ga-

ranta o cumprimento dos contratos. O

problema típico nos países em desen-

volvimento não é a falta de leis. Na

verdade, é a falta de confiança no cum-

primento das leis: os tribunais podem

ser lentos, e freqüentemente corrup-

tos, tornando a reforma do judiciário

uma parte necessária da reforma eco-

nômica. Muitos países teriam a ga-

nhar com tribunais especiais para li-

dar com diversos assuntos legais

especializados, tais como o cumpri-

mento de contratos comerciais e as

falências. Nesses países, a criação de

normas legais só faz sentido se acom-

panhada de punições contra a deso-

nestidade e a fraude.

Mas, mesmo quando o sistema le-

gal funciona, ele é caro. Assim, tanto

nos países industrializados quanto nos

países em desenvolvimento, os arran-

jos econômicos buscam ser auto-apli-

cáveis, com o sistema legal dando ape-

nas um pano de fundo. Os mercados

de crédito são apoiados por um siste-

ma legal que permite aos indivíduos

oferecer garantias para empréstimos

e dá aos credores meios confiáveis de

receber débitos quando os devedores

são inadimplentes. Leis de falências e

concordatas são, por isso, outra parte

essencial de um sistema legal apro-

priado às atividades do moderno setor

privado. Outras funções governamen-

tais, como a concessão de títulos de

propriedade da terra, também refor-

çam o sistema de garantias. Da mes-

ma maneira, a reforma agrária pode

garantir que mais agricultores pobres

tenham bens para dar em garantia,

ampliando seu acesso ao crédito.

As provisões das leis comerciais que

determinam as indenizações e com-

pensações pagas por quebra de contra-

to podem dar grande incentivo ao

cumprimento de compromissos. Aqui

também o equilíbrio é essencial. Se é

muito difícil receber indenizações, ha-

verá pouco incentivo para o cumpri-

mento dos contratos; se é fácil demais,

e a parte prejudicada recebe compen-

sações acima do razoável, as partes

podem usar falsas razões para alegar

quebra de contrato. Processos crimi-

nais por fraude, quando uma parte

deliberada ou repetidamente assume

compromissos que não pretende cum-
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Boas práticas contábeis

são inúteis se empresas

de capital aberto podem

esconder más notícias ou

ocultar lucros

prir, podem ser um importante com-

plemento à ação civil.

O governo também tem que fazer

acompanhamento e controle, particu-

larmente no setor financeiro e bancá-

rio, onde o descumprimento de normas

e padrões pode não ser facilmente

detectável. Boas práticas contábeis

têm pouca utilidade se as empresas

com ações negociadas em bolsa  podem

esconder más notícias ou ocultar lu-

cros. Acompanhamento e controle no

setor bancário são cruciais também

devido aos riscos de contágio (riscos

sistêmicos, que ameaçam toda a eco-

nomia) e aos custos das quebras de

bancos para os contribuintes. A ação

do governo nessas áreas pode repercu-

tir em toda a economia. Depois de so-

frer uma dispendiosa crise bancária

nos anos 80, a Argentina adotou exi-

gências de capital e liquidez estrita,

que, desde então, têm ajudado a man-

ter a estabilidade dos bancos. Na Tai-

lândia, limites frouxos nos emprés-

timos imobiliários levaram a um

boom – e, depois, a uma quebradeira,

que contribuiu para a crise financeira

asiática do final dos anos 90. A fixa-

ção de tetos para os empréstimos imo-

biliários poderia ter ajudado a evitar

o problema.

No setor financeiro e bancário, como

em outras áreas, a abordagem adequa-

da depende tanto de circunstâncias do

país – como a capacidade dos bancos

para administrar riscos e a natureza

dos riscos  –  quanto da capacidade das

autoridades reguladoras. Normas sim-

ples como a fixação de tetos para em-

préstimos imobiliários, restrições ao

ritmo de aumento desses empréstimos

e limites à exposição a riscos cambiais

são freqüentemente reações apropria-

das em países que têm capacidade

regulatória limitada e que enfrentam

um ambiente externo volátil. Esses

países podem também recorrer a exi-

gências mais estritas de reservas de

capital para estimular a prudência na

concessão de empréstimos. Os incen-

tivos ao bom comportamento são im-

portantes, porque mesmo os mais efi-

cientes mecanismos de acompanha-

mento e controle são imperfeitos.

Países com mercados financeiros

mais sofisticados podem descobrir que

o campo de ação para quem quer es-

capar de regulações ampliou-se com o

aparecimento de novos instrumentos

financeiros, como os derivativos. Esses

países terão que ajustar suas regula-

ções ao novo cenário. Em alguns casos

terão que abandonar algumas regula-

ções obsoletas e, em outros, aumentar

a obrigatoriedade de divulgação de

informações. Muitos países industria-

lizados estão recorrendo a um apara-

to regulatório baseado nos descuidos

dos sistemas de administração de ris-

co das instituições financeiras. Embo-

ra este possa ser um complemento

importante às regulações baseadas

nas transações, não é provável que se

torne um substituto perfeito, particu-

larmente nos países em desenvolvi-

mento. As dramáticas quebras de al-

gumas instituições financeiras do mun-

do industrializado, grandes perdas em

outras e as discutíveis políticas de con-

cessão de crédito de alguns bancos –

incluindo seus empréstimos a países

de alto risco – lançam dúvidas sobre a

adequação desses sistemas. O Fundo

Monetário Internacional e o Bank for

International Settlements estão estu-

dando novas maneiras de garantir a

estabilidade desses sistemas.

Assim como o governo não precisa

estabelecer padrões diretamente, tam-

bém não precisa assumir todo o acom-

panhamento e controle. Parte do su-

cesso das reformas na Argentina deri-

va dos “olhos múltiplos”. Ao aumen-

tar o número de agentes no mercado

– como, por exemplo, os subempres-

tadores, que têm interesse próprio em

ficar de olho nos bancos – os regulado-

res aumentaram a chance de que qual-

quer falha no cumprimento das novas

normas seja detectada e exposta.

Uma das mais promissoras inova-

ções no sistema de controle é o do em-

préstimo em grupo praticado pelo

Grameen Bank de Bangladesh e pelo

Banco Solidario da Bolívia. No modelo

do Grameen Bank, tomadores em po-

tencial primeiro formam um pequeno

grupo. Embora os empréstimo sejam

concedidos aos indivíduos, todos os

membros do grupo sabem que, se um

dos participantes falhar, nenhum vol-

tará a receber empréstimos. Isso incen-

tiva cada um a acompanhar o desem-

penho dos outros, aumentando a pro-
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babilidade de quitação dos débitos.

Como os grupos se formam volunta-

riamente, os tomadores podem usar o

que sabem dos vizinhos para excluir

os mais arriscados, aliviando assim

um outro problema comum aos em-

prestadores. Os empréstimos em gru-

po também dão aos tomadores, mui-

tos dos quais têm pouco contato com

instituições formais de qualquer tipo,

uma oportunidade de aprender com os

vizinhos como funciona o sistema de

crédito e manter-se a par das idéias e

progressos de cada um. Os governos

podem incentivar os empréstimos em

grupo incorporando a idéia nos pro-

gramas públicos de crédito, subsidian-

do os custos iniciais de programas não-

governamentais e fornecendo infor-

mações gerais sobre o sistema.

Outro exemplo inovador é o contro-

le comunitário do cumprimento das

normas ambientais. Funcionários de

órgãos ambientais na Indonésia, frus-

trados com as dificuldades para apli-

car a legislação contra poluição da

água, tiveram a idéia de reunir as in-

formações sobre quem cumpria ou não

as normas ambientais e liberá-las para

o público. O programa resultante, ba-

tizado de PROPER, reunia dados sobre

a poluição causada pelas empresas e

compilava-os num índex. Um código

de cores atribuía a cor preta às empre-

sas mais poluidoras e verde às que

poluíam menos (nenhuma recebeu a

classificação “ouro”, cor reservada às

de desempenho exemplar). Antes mes-

mo que a informação se tornasse pú-

blica, as empresas se apressaram a

melhorar sua cotação. Depois da pu-

blicação, grupos de cidadãos usaram

a classificação para pressionar as in-

É preciso ouvir

os pobres. Eles têm

conhecimento

a oferecer

dústrias de mau desempenho. Enquan-

to isso, as autoridades podiam concen-

trar seus limitados recursos de fiscali-

zação nos piores infratores. Nos pri-

meiros 15 meses do programa, cerca

de um terço das empresas que tinham

exibido desempenho insatisfatório

adequaram-se às normas.

ASSEGURANDO FLUXO DE

INFORMAÇÃO EM MÃO DUPLA

A maior parte da exposição até agora

concentrou-se nos meios de facilitar o

fluxo de conhecimento daqueles que

têm muito para aqueles que têm me-

nos; dos países industrializados para

os países em desenvolvimento; dos

governos para os cidadãos; dos profes-

sores para os alunos. Mas a comunica-

ção eficiente tem que ser em mão du-

pla. Compartilhar conhecimento com

os pobres exige compreender suas ne-

cessidades e preocupações – e ganhar

sua confiança. Só assim se pode ofere-

cer-lhes conhecimento de uma forma

que eles possam receber e aplicar. Qua-

se sempre, ouvir os pobres é o primei-

ro passo. Assim, a ação pública pode

se beneficiar do conhecimento que os

próprios pobres têm a oferecer.

Angariar confiança deve ser prio-

ridade para qualquer programa que

vise fornecer conhecimentos aos po-

bres. O acesso ao conhecimento tem

pouca utilidade se as pessoas não con-

fiam na fonte. Agentes de saúde podem

sugerir boas técnicas de contracepção,

mas as mulheres pobres podem não

adotá-las por suspeitarem de que os

agentes não entendem as circunstân-

cias de suas vidas. Temores semelhan-

tes levam muitos pobres a evitar esco-

las e trabalho em ambientes que não

lhes sejam familiares.

A confiança foi essencial no progra-

ma de saúde do estado do Ceará onde

um terço da população vive em extre-

ma pobreza. Iniciado nos anos 80, o

programa do governo empregou 7.300

trabalhadores (a maioria mulheres)

como agentes comunitários de saúde.

Recebiam salário mínimo e eram su-

pervisionados por 235 enfermeiras.

Recrutando pessoas que já tinham de-

monstrado interesse em temas de saú-

de, o programa deu-lhes tarefas va-

riadas e responsabilidade pelos resul-

tados. Também lançou uma campa-

nha publicitária para despertar aten-

ção para os esforços dos agentes e os

novos serviços de saúde. Mães que a

princípio escondiam suas crianças dos

agentes de saúde do governo, gradual-

mente começaram a vê-los como ami-

gos. Como resultado, as taxas de vaci-

nação contra sarampo e poliomielite

cresceram de 25% para 90% e a mor-

talidade infantil caiu de 102 para 65

em cada 1000 nascidos vivos.

Como as pessoas pobres conhecem

suas próprias necessidades e circuns-

tâncias, dedicar tempo a ouvi-las pode

aumentar em muito os resultados. Em

Ruanda, em 1987, a alta dos preços do

carvão criou uma necessidade de fo-
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Agentes de saúde no

Ceará e orçamento

participativo em Porto

Alegre são experiências

bem-sucedidas

gões mais eficientes. Um fogão basea-

do num modelo queniano mostrou-se

impopular nas experiências iniciais:

testes em 500 residências levaram a

mudanças no tamanho, cor, desenho e

portabilidade. A ação do governo, ad-

ministrada por uma equipe de mulhe-

res, envolveu campanhas publicitá-

rias, pesquisas de mercado, programas

de treinamento para fabricantes de

fogões e uma pequena ajuda inicial

para a modernização dos equipamen-

tos de fabricação. Empreendedores pri-

vados, então, assumiram a produção

e as vendas, sem subsídios. Três anos

depois, uma em cada quatro residên-

cias estava usando o fogão redese-

nhado, o que levou a uma economia

de 35% nos gastos de combustível.

Cientistas do Instituto de Ciências

Agronômicas de Ruanda e do Centro

Internacional de Agricultura Tropical

da Colômbia trabalharam em conjun-

to com mulheres agricultoras para de-

senvolver variedades melhoradas de

feijão, depois que perceberam que ou-

vir as mulheres aumentaria os resulta-

dos. As duas ou três variedades que os

cientistas tinham a princípio seleciona-

do resultaram em ganhos modestos de

produtividade. As mulheres foram en-

tão convidadas a examinar mais de 20

variedades nas estações de pesquisa,

levá-las para casa e cultivar as duas ou

três que lhes parecessem mais promis-

soras. Elas plantaram as variedades

escolhidas usando seus próprios mé-

todos de experimentação. Graças em

grande parte ao seu melhor conheci-

mento do terreno e a seu interesse pes-

soal em obter produtividades mais al-

tas com as escolhas que tinham feito, a

produtividade das variedades que sele-

cionaram superou em 60% a 90% a das

selecionadas pelos cientistas.

A participação dos beneficiários no

planejamento e implementação de

projetos é outro meio de aprender com

os pobres. O Banco Mundial usa ava-

liações dos beneficiados em seus pro-

jetos sociais, nos quais as comunida-

des recebem financiamento para pro-

jetos que elas mesmas indicaram. Na

Zâmbia, por exemplo, as opiniões dos

pobres foram incorporadas através de

consultas abertas, em reuniões reali-

zadas nas aldeias. A participação dos

beneficiários mostrou ter uma podero-

sa influência nos resultados dos proje-

tos. Um estudo de 121 projetos de abas-

tecimento de água para comunidades

rurais em 49 países revelou que, quan-

do os beneficiários participavam do

planejamento, sete em cada 10 proje-

tos obtinham sucesso. Apenas um em

10 eram bem-sucedidos quando não

havia essa participação.

Algumas experiências foram ainda

mais longe na abertura de oportuni-

dades de participação. A cidade de Por-

to Alegre foi pioneira num sistema de

orçamento participativo que dá aos

cidadãos voz ativa nas decisões sobre

gastos e alocação de recursos. Comi-

tês espalhados pela cidade avaliam o

desempenho nos anos anteriores; esta-

belecem prioridades em educação, saú-

de, transportes, tributação, planeja-

mento e desenvolvimento urbano; e

elegem representantes para o conselho

municipal de orçamento participativo.

Através da avaliação sistemática das

necessidades relativas das várias re-

giões e da discussão dos critérios de

alocação, o conselho estabelece o pla-

no de investimentos do município. Es-

tima-se que, em 1996, quase 100 mil

pessoas, ou cerca de 8% da população

do município, envolveram-se de algu-

ma forma nas discussões orçamentá-

rias. As mudanças aumentaram os

recursos disponíveis para investimen-

tos; e reformas anteriores que já ha-

viam melhorado a eficiência da coleta

de impostos foram acompanhadas pe-

la introdução de tributos adicionais.

Ao fazer melhor identificação das prio-

ridades e dos meios mais eficientes de

investimento, o processo participativo

deu melhor aplicação aos recursos. Os

resultados são impressionantes. Em

1996, os serviços de esgoto tinham sido

estendidos a 98% das residências (con-

tra 50% em 1989). Metade das ruas

sem pavimentação tinham sido calça-

das. E dobrou o número de alunos ma-

triculados nas escolas de primeiro e

segundo grau.

AMEAÇAS E OPORTUNIDADES

Reduzir as lacunas de conhecimento e

enfrentar os problemas de informação é

importante, mas não é fácil. De fato, sa-

bemos que tais lacunas e problemas per-

sistirão, mesmo nos países industriali-
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zados. Por exemplo, os governos nunca

podem estar seguros do impacto ambien-

tal a longo prazo das ações empreen-

didas hoje. Nem saberão inteiramente

como as deficiências de informação in-

fluenciarão os resultados de suas políti-

cas, mesmo aquelas que aparentemen-

te têm pouco a ver com informação.

Por isso, um desafio para os gover-

nos em todos os lugares é reconhecer a

persistência e a universalidade das la-

cunas de conhecimento e dos problemas

de informação. A incerteza resultante

pede cautela e experimentação sempre

que possível. Deve também induzir uma

certa humildade naqueles que dão

consultoria para a formulação de políti-

cas – e uma certa humildade naqueles

que a recebem. Ambos devem reconhe-

cer que as condições locais influenciam

o sucesso dos programas, que as pesso-

as no local são as que mais conhecimen-

to têm das condições locais e que o desa-

fio do conhecimento para o desenvolvi-

mento é combinar o conhecimento nati-

vo com a riqueza de experiências acu-

muladas ao redor do mundo.

O desafio de reconhecer os limites

daquilo que sabemos se aplica até à nos-

sa compreensão do próprio conhecimen-

to – a este Relatório. O estudo do conhe-

cimento para o desenvolvimento é um

novo campo em que muito ainda preci-

sa ser feito. Há muita controvérsia ain-

da, por exemplo, sobre como medir o co-

nhecimento. Sem uma medida-padrão,

não podemos saber se as lacunas de co-

nhecimento estão aumentando ou dimi-

nuindo. Da mesma forma, falta-nos uma

medida da capacidade da sociedade para

lidar com os problemas de informação e

as conseqüentes falhas no funcionamen-

to do mercado. E, finalmente, embora o

Relatório identifique várias políticas

para melhorar a aplicação do conheci-

mento para o desenvolvimento, ainda há

muito trabalho para fazer. Esperamos

que este Relatório seja um ponto de par-

tida para futuras pesquisas sobre essas

e outras questões ainda não respondidas.

No entanto, os governos e os cidadãos

dos países em desenvolvimento não po-

dem esperar que tal tarefa seja comple-

tada. A explosão global de conhecimen-

to apresenta ameaças e oportunidades.

A globalização do comércio, das finan-

ças e dos fluxos de informação pode, em

princípio, facilitar a redução das lacunas

de conhecimento entre países, mas o ace-

lerado ritmo de mudanças nos países in-

dustrializados significa em muitos casos

ampliá-las na prática. A ruptura de co-

munidades tradicionais provocada pela

vida moderna está eliminando canais in-

formais de troca de informações e só

muito lentamente fornece novos meca-

nismos para substituí-los. E alguns pro-

blemas de informação, como os relacio-

nados aos fluxos financeiros internacio-

nais, têm sido agravados pelas tendên-

cias mais recentes.

Para os países em desenvolvimento,

portanto, a explosão global de conheci-

mento contém tanto ameaças quanto

oportunidades. Se as lacunas de conhe-

cimento se ampliarem, o mundo vai se

dividir ainda mais, não apenas pelas

disparidades de capital e outros recur-

sos, mas pela disparidade de conheci-

mento. Cada vez mais o capital e outros

recursos fluirão para aqueles países com

bases de conhecimento mais sólidas,

aprofundando-se as desigualdades. Há

também o perigo de aumentar os dese-

quilíbrios  dentro dos países, particular-

mente naqueles em desenvolvimento,

onde alguns poucos afortunados nave-

gam na Internet enquanto outros conti-

nuam analfabetos. Mas ameaça e opor-

tunidade são os lados opostos da mes-

ma moeda. Se pudermos reduzir as la-

cunas de conhecimento e enfrentar os

problemas de informação, talvez apli-

cando as sugestões deste Relatório, pode

ser que seja possível melhorar a renda e

o padrão de vida num ritmo muito mais

veloz do que o imaginado.

Cada país e cada comunidade deve

enfrentar esses desafios à sua própria

maneira, levando em conta as muitas

formas pelas quais o conhecimento é

adquirido e a variedade de instituições

que podem ajudar a mitigar as deficiên-

cias de informação. Os pobres, que são

os mais afetados pelas lacunas de conhe-

cimento e pelos problemas de informa-

ção, são os que mais têm a ganhar com

estratégias de desenvolvimento que le-

vem em conta essas questões. O conhe-

cimento sobre como tratar doenças co-

muns e melhorar a produtividade agrí-

cola é essencial, mas a força do conheci-

mento vai além do impacto de técnicas

específicas. Quando as pessoas percebem

como o conhecimento pode melhorar

suas vidas, são estimuladas a buscar

novos conhecimentos e tornam-se elas

próprias agentes de mudança. •

INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL agradece a Abdia
Mohamed, diretor da Divisão de Publica-
ções do Banco Mundial, por ceder os direi-
tos de publicação deste artigo.
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ma forma inteiramente nova de

refletir sobre o tema do desenvol-

vimento está surgindo. Esse “olhar”

vê novas oportunidades para dimi-

nuir as diferenças entre nações ricas e

nações pobres, focaliza dois tipos de

problemas críticos para os países em

desenvolvimento e propõe que se dê ao

conhecimento o mesmo valor que se

dá ao capital.

Nessa perspectiva, lacunas de co-

nhecimento representam problemas

decorrentes de conhecimento tecnoló-

gico insuficiente; por sua vez, proble-

mas de informação dizem respeito ao

insuficiente conhecimento de atribu-

tos cruciais para o funcionamento dos

mercados, tais como normas de quali-

dade de produção, programas de trei-

namento e legislação. Um e outro tipo

de problema são típicos de países em

desenvolvimento. O Relatório do De-

senvolvimento Mundial 1998/1999 sus-

tenta que ambos impedem os habitan-

tes desses países de usar a riqueza de

conhecimento acumulada pela huma-

nidade para melhorar suas vidas.

Mas como diminuir as lacunas de

conhecimento entre países ricos e paí-

ses pobres e facilitar, nestes últimos,

As propostas do Banco Mundial
na visão brasileira
Vania Araujo e Isa Freire

um fluxo de informação que permita

o bom funcionamento do mercado?

A receita do Relatório parece sim-

ples: sabemos que muitos países em

desenvolvimento dispõem dos ingre-

dientes necessários e que alguns já es-

tão com o bolo no forno ou, mesmo, na

mesa.

De imediato, é bom notar que o bom

resultado da receita dependerá, funda-

mentalmente, da real intenção de me-

lhorar a qualidade de vida das popu-

lações mediante o investimento no

“ativo conhecimento”. Em seguida,

deve-se atentar para o fato de que la-

cunas de conhecimento e problemas de

informação não podem ser tratados

isoladamente – a força do conhecimen-

to está na sinergia dos movimentos

que misturam os ingredientes no cal-

deirão do mercado. Por fim, refletir

sobre “como fazer”,  de modo a aten-

der às necessidades dos diversos gru-

pos que compartilham o espaço social

no qual o bolo vai ser distribuído.

No caso brasileiro, ingredientes bá-

sicos citados no Relatório, como “um

regime de mercado aberto e educação

básica universal”, não estavam dispo-

níveis até pouco tempo atrás. Parado-

xalmente, há mais tempo se procura-

va atender às necessidades como “trei-

namento técnico e científico” e “ativi-

dades locais de pesquisa & desenvol-

vimento”. E embora existam institui-

ções em cujos objetivos se poderia in-

cluir o de “facilitar o fluxo de infor-

mações”, dificilmente se encontraria

nelas o conhecimento de atributos es-

sencial ao “efetivo funcionamento do

mercado”.

Pode ser que se trate de um caso

típico de crescimento desordenado, em

que a cabeça tenha amadurecido o

suficiente para criar esquemas racio-

nais para mover o corpo – a produção

científica de algumas instituições de

pesquisa brasileiras está à altura de

suas congêneres nos países ricos de

conhecimento –, mas braços e pernas

ainda não alcançaram o desenvolvi-

mento suficiente para sair dos limites

da caixa de areia. Nesse sentido, somos

capazes de entender receitas, até sa-

bemos como misturar ingredientes,

mas não os temos disponíveis, talvez

porque pensássemos que poderíamos

fazer o bolo sem eles...

Nossa sorte é que, apesar da difi-

culdade de lidar com lacunas de conhe-

U
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cimento, não precisamos reinventar a

roda: podemos adquirir ou adaptar o

conhecimento necessário para produ-

zi-la, na medida do nosso gosto e ne-

cessidades. E, em um cenário mundial

de queda nos custos de comunicação,

podemos transferir o conhecimento

criado/adquirido/adaptado, de modo a

melhorar a qualidade de vida e au-

mentar a renda da população. Então,

por que não conseguimos fazê-lo na

medida da nossa urgência? Por que

ainda não conseguimos iluminar a

vida dos nossos milhões de pobres com

o conhecimento produzido por institui-

ções nacionais de nível internacional,

como a Fiocruz ou a Embrapa?

A resposta pode ser de múltipla es-

colha, mas certamente irá além da

simples marcação nos quadradinhos –

teremos que nos envolver além dos li-

mites da nossa inteligência intelec-

tual, buscá-la nos recônditos da nossa

emoção, encontrá-la no âmago do nos-

so compromisso com o futuro. Pois o

futuro já chegou e nos pegou ainda a

caminho! E este passa pela ênfase na

educação das populações que vivem

nos rincões do nosso país-continente;

na criação de oportunidades de edu-

cação continuada para a força de tra-

balho e de treinamento técnico-cientí-

fico para jovens oriundos de famílias

pobres. A caminhada ganhará fôlego

e ritmo se aproveitarmos as tecnolo-

gias digitais de produção e dissemina-

ção da informação; se usarmos as asas

do conhecimento para voar nesse novo

mundo sem fronteiras!

E, certamente, chegaremos mais

cedo se nossas lideranças políticas e

empresariais colocarem a roda da for-

tuna para girar na direção do futuro,

com a intenção de investir em um pro-

cesso de desenvolvimento nacional

que se sustente – prioritariamente –

nos nossos próprios recursos naturais

e humanos, potencializados com a

energia do conhecimento local e glo-

bal. Sem deixar de considerar, tam-

bém, o valor do nosso próprio merca-

do. Porque todos temos o direito à in-

formação que transforme nossas vi-

das, de modo que possamos transfor-

mar o mundo à nossa volta e criar

novos modos de pensar, agir e sentir –

novas formas de sermos mais íntegros

e,  por conseguinte, mais humanos.

Não há soluções fáceis, as receitas

existentes não são literalmente apli-

cáveis: teremos que procurar os ingre-

dientes, descobrir a medida da mistu-

ra e o ritmo certo para mexer, a tem-

peratura do forno, a fôrma e o tempo

de cozimento. E, principalmente, tere-

mos que aprender a lidar com os pro-

blemas de informação que afetam nos-

sa luta diária pela sobrevivência, va-

lorizar braços e pernas tanto quanto

valorizamos a cabeça e usar nosso fa-

moso “jeitinho”, tanto para “quebrar

nossos galhos” pessoais quanto para

encontrar soluções coletivas.

O Relatório aponta soluções possí-

veis em três áreas em que os proble-

mas de informação adquirem status

de barreiras ao desenvolvimento sus-

tentável:

• Divulgar a informação econômico-

financeira, a informação sobre os me-

canismos regulatórios do mercado e a

informação sobre os direitos dos cida-

dãos em relação aos produtores de bens

e serviços privados e públicos.

• Investir em pesquisas que apóiem

políticas ambientais eficazes e disse-

minar informação que ajude a redu-

zir a degradação do meio ambiente e

a aumentar a responsabilidade dos

administradores públicos.

• Descobrir as necessidades e preocu-

pações da população pobre, de modo a

oferecer-lhe informações que possam

ajudar a diminuir seu isolamento dos

mercados e melhorar seu acesso às ins-

tituições formais.

O Relatório enfatiza que o desenvol-

vimento “exige uma transformação

institucional que melhore a informa-

ção e estimule o esforço, a inovação, a

poupança e o investimento; e ainda

facilite progressivamente as trocas

complexas que se realizam no tempo

e no espaço”. Portanto, exige o compro-

metimento de todos os níveis da socie-

dade, do formal ao informal, do públi-

co ao privado, do pessoal ao coletivo.

O envolvimento de cada um e de to-

dos é essencial para o aparecimento

das opções políticas geradoras de mu-

danças sociais que levem a uma trans-

formação cultural profunda. Mais ou

menos como o milagre da transmu-

tação da água em vinho.

Vania Araujo
Coordenadora da

Área de Informação do Senai/Ciet

Isa Freire
Professora e pesquisadora

do CNPq/Ibict
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O trabalho,
segundo De Masi

As teses arrojadas desse pensador contemporâ-

neo vêm causando polêmica. Uma delas defen-

de o ócio como grande estimulador da criativi-

dade. Outra sustenta que as mulheres são mais

rápidas e inteligentes que os homens e mais

aptas a promover mudanças. De Masi tem

alertado que, embora vivendo na sociedade

pós-industrial, caracterizada pela informação,

a tecnologia e os bens simbólicos, nossos valo-

res e práticas de gestão ainda são os mesmos

da sociedade industrial, “de um mundo que

já passou”.

A seguir, a transcrição editada da palestra na

Coppe.

Em maio de 1999, mais de 200 pessoas se reu-

niram no auditório da Coppe (Coordenação dos

Programas de Pós-Graduação de Engenharia da

Universidade Federal do Rio de Janeiro) para

ouvir Domenico de Masi, o sociólogo italiano

cujas idéias vêm questionando velhos paradig-

mas. Professor-titular de Sociologia do Trabalho

da Universidade La Sapienza, em Roma,

De Masi falou sobre “Gestão Empresarial, Tra-

balho e Criatividade”.

O sociólogo e consultor de empresas publicou

várias obras sobre o advento da sociedade pós-

industrial, entre elas Desenvolvimento sem Tra-

balho e A Emoção e a Regra, lançadas no Brasil.
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S

A sociedade pós-industrial

está se descartando dos

produtores industriais

into-me feliz em falar do de-

senvolvimento da sociedade in-

dustrial e da organização das

empresas para uma platéia de en-

genheiros porque, como vocês sabem,

os engenheiros tiveram na história das

organizações um papel fundamental.

Dois grandes engenheiros, Taylor e

Ford, revolucionaram a gestão de em-

presas. Acredito que se um gênio como

Taylor vivesse hoje, destruiria total-

mente o taylorismo e organizaria as

empresas de maneira totalmente di-

ferente.

A humanidade atravessou três

grandes fases produtivas. A primeira,

muito longa, terminou há aproxima-

damente 200 anos e caracterizou-se

pela produção rural e pela produção

artesanal. Depois, na segunda meta-

de do século XVIII, vivenciamos um

grande salto civilizatório, passando da

sociedade rural para a sociedade in-

dustrial. Como vocês sabem, a socie-

dade industrial centra-se na produção

em série de bens materiais e, nela, o

poder passou das mãos dos proprietá-

rios rurais para os proprietários das

indústrias. Essa transição não foi sim-

ples. Atravessou as grandes revoluções

americana, inglesa, francesa, muitas

guerras nacionais e uma guerra mun-

dial. A passagem de poder da aristo-

cracia rural para a burguesia indus-

trial se constitui numa passagem his-

tórica muito complicada e cruel.

Duzentos anos depois, na metade

do século XX, em plena Segunda Guer-

ra Mundial, começou um novo perío-

do de grande importância, que eu de-

nomino de pós-industrial. Nesse perío-

do, o epicentro não é mais ocupado

pela produção em série dos bens ma-

teriais, mas pela produção em grande

quantidade de bens não-materiais.

Vale dizer, de símbolos e valores, in-

formação e estética. Naturalmente a

sociedade pós-industrial não vai dei-

xar de lado os bens industriais, assim

como a sociedade industrial não rene-

gou os bens agrícolas. A sociedade in-

dustrial se desfez dos agricultores e

substituiu-os por adubos químicos e

tratores automáticos. Da mesma for-

ma, a sociedade pós-industrial não

se desfará dos produtos industriais,

não viveremos sem refrigeradores e

automóveis. Mas vamos nos desfazer

dos produtores industriais, isto é, te-

remos cada vez menos operários, me-

nos técnicos,  menos gerentes,  menos

dirigentes.

Obviamente, onde a sociedade in-

dustrial se desenvolveu de modo tar-

dio, como o sul da Itália ou o Brasil,

hoje convivem áreas rurais, zonas in-

dustriais e algumas zonas pós-indus-

triais. Mas, neste momento, nos Esta-

dos Unidos, os trabalhadores agrícolas

representam 2,8% do total de trabalha-

dores e os do setor terciário são 70%

do conjunto. Já os empregados na in-

dústria representam apenas 17%. Nes-

te momento, nos Estados Unidos, os

operários não superam os 12% da po-

pulação economicamente ativa, en-

quanto  88% dessa população se cons-

tituem de trabalhadores intelectuais

(aí incluídos gerentes e dirigentes).

A EMPRESA INDUSTRIAL

A sociedade industrial nasce com o

iluminismo, um grande movimento a

favor da racionalidade e contra a emo-

tividade. Até o iluminismo, domináva-

mos apenas a esfera emotiva e as ex-

plicações mítico-religiosas dos fenô-

menos naturais. O iluminismo vem

substituir as explicações emotivas pe-

las racionais. Mas as indústrias que

nascem exatamente naquele momen-

to interpretam o iluminismo de forma

tendenciosa. Como o iluminismo, a

indústria afirma que tudo que é bom

é racional. Mas acrescenta que tudo

que é racional é masculino, tudo que é

masculino diz respeito à produção e

tudo que diz respeito à produção é rea-

lizado na fábrica. Por outro lado, tudo

que é negativo é emotivo, tudo que é

emotivo é feminino, tudo que é femi-

nino diz respeito à reprodução e tudo

que diz respeito à reprodução é reali-

zado dentro de casa.

A indústria interpreta de forma

tendenciosa o racionalismo pregado

pelo iluminismo e o aplica à vida prá-

tica. O mérito e o demérito de tudo isso

pertencem aos engenheiros, porque

foram eles os grandes organizadores

da indústria. Parte do mundo é budis-

ta, parte é maometana, parte foi capi-

talista, parte foi comunista – mas to-

dos são tayloristas. No entanto, é pre-

ciso entender Taylor, um personagem

que nasceu na Filadélfia, em 1856, e

cuja frase preferida era the right man

in the right place, o homem certo no
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lugar certo. Ele vai aplicar a si mesmo

essa máxima. De fato, nasce na famí-

lia mais rica da Filadélfia, quando a

Filadélfia já era a cidade mais rica da

América e a América já era o país mais

rico do mundo. Taylor ama a tecnolo-

gia. Sua família é composta de uma

irmã mais nova, um pai advogado,

mas tão rico que nunca precisou exer-

cer a profissão, e a mãe, uma “radi-

cal” que defende os ideais de igualda-

de da mulher. Para educar esse jovem,

a família o leva numa viagem de três

anos pela Europa. No final dessa lon-

ga viagem, o jovem Taylor escreve: “Vi

coisas maravilhosas, mas para a vida

prática não servem para nada”.

Seu projeto é se tornar um técnico.

Consegue vencer a oposição familiar e

estudar engenharia. Ao observar o tra-

balho nas oficinas, percebe o desperdí-

cio de tempo. Então pensa em organi-

zar cientificamente o trabalho, de for-

ma que se consiga produzir mais e so-

bre mais tempo para o trabalhador.

Seu sonho não é o trabalho, mas o

lazer. É livrar o homem do esforço, or-

ganizando a produção de tal maneira

que todo o trabalho possa ser realiza-

do pelas máquinas. Ele mesmo dá

exemplo de grande apego ao lazer. Re-

jeita a herança paterna, vive apenas

de seu trabalho e de suas consultorias,

acumula um grande capital e aos 42

anos pára de trabalhar. Compra uma

colina, constrói uma mansão e dedi-

ca-se à jardinagem. A rosa Taylor,

amarela, foi produzida por ele. Por-

tanto, Taylor não é um engenheiro

produtor de linhas de montagem,

mas é um jardineiro produtor de ro-

sas. É preciso recuperar essa dimen-

são do taylorismo.

O taylorismo não foi feito para ace-

lerar o ritmo do homem, mas para

livrá-lo do trabalho. Na época, as em-

presas eram constituídas principal-

mente por trabalhadores analfabetos,

operários que desempenhavam tarefas

apenas manuais e repetitivas e que só

podiam ser administrados através do

controle. O máximo do controle seria

inventado pouco depois, em 1913,

por outro engenheiro, Henry Ford, de

Detroit, em sua fábrica de automóveis.

A linha de montagem é uma obra-pri-

ma, porque projeta o controle para

dentro e obriga os operários controla-

dos a se tornarem controladores dos

próprios colegas. Cada operário contro-

la o operário que vem antes dele e o

ritmo é dado pela velocidade da linha

de montagem. Isso faz com que os tra-

balhadores introjetem o controle e se

tornem controladores de si mesmos.

Com isso, é claro que o empresário ob-

tém lucros imensos e economias extra-

ordinárias.

A empresa industrial taylorista e

fordista é orientada para o produto. O

empresário produz o produto e o im-

põe aos consumidores através da pro-

paganda. Existe um grande poder do

produtor diante do consumidor. Por

isso a Ford pôde se dar ao luxo de utili-

zar o slogan “os americanos podem

escolher automóveis de qualquer cor

desde que escolham automóveis pre-

tos”. Se hoje a Benetton tivesse um

slogan análogo, obviamente iríamos

comprar roupas do seu concorrente.

Antes da sociedade industrial, nem

os escravos trabalhavam mais de seis

horas por dia, em média. Isso foi ob-

servado em todos os estudos econômi-

cos sobre a escravidão. É a indústria

que vai aumentar a jornada, porque a

fragmentação do trabalho dada pela

linha de montagem permite fabricar

o dobro de produtos no dobro do tem-

po, esticando-o para aumentar a quan-

tidade de produtos.

A indústria, porém, tem dois gran-

des méritos: em primeiro lugar, criou

uma grande riqueza; em segundo lu-

gar, criou um grande impulso para a

nova sociedade, que é a sociedade pós-

industrial. O progresso tecnológico, o

progresso urbano, a globalização, os

meios de comunicação de massa, a

escolarização de massa, tudo isso de-

termina um novo tipo de sociedade, a

sociedade pós-industrial, em que gran-

de parte do trabalho físico, repetitivo,

prejudicial, pesado, brutal, e grande

parte do trabalho intelectual repetitivo

podem ser delegados às máquinas.

A EMPRESA PÓS-INDUSTRIAL

A delegação das nossas atividades a

máquinas inteligentes modificou com-

pletamente a empresa, mas não mo-

dificou sua gestão. Hoje, ao contrário

da época de Taylor, as empresas são

constituídas principalmente por traba-

lhadores intelectuais. Desapareceram

os trabalhadores materiais. Na IBM, na

Itália, em cada 10 mil funcionários só

Nem os escravos

trabalhavam mais de

seis horas por dia
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400 são trabalhadores braçais, deno-

minados no contrato de “empregados

tecnológicos”. Isso para mostrar que

não têm nada em comum com o operá-

rio taylorista da linha de montagem.

O problema da gestão empresarial

pode ser sintetizado no que os antro-

pólogos e os psicólogos chamam

culture gap, ou lacuna cultural. Em

função desse fenômeno, nosso cérebro

fixa suas sinapses e circuitos lógicos

nos primeiros anos de vida. Uma vez

fixados, será muito difícil mudá-los.

Isso quer dizer que temos um cérebro

formado antes das mudanças e que,

por causa do culture gap, as pessoas

que têm uma certa idade tentam man-

ter a nova sociedade subordinada às

leis do passado. Tentamos administrar

a sociedade pós-industrial e a empre-

sa pós-industrial com regras taylo-

ristas da sociedade industrial. Então,

milhões de empregados, de profissio-

nais liberais, de gerentes e  dirigentes

são administrados com as mesmas re-

gras que no passado serviram para

administrar os operários analfabetos

da linha de montagem.

O tempo e o espaço são administra-

dos como na época taylorista. O exem-

plo mais evidente de tudo isso é a re-

jeição ao teletrabalho por parte das

empresas. Outro exemplo evidente é a

discussão sobre a jornada de trabalho.

Enquanto para o trabalho segmenta-

do a jornada era determinante, para

o trabalho intelectual não quer dizer

nada. O operário que trabalhava na

linha de montagem só se dedicava ao

trabalho entre o instante em que en-

trava na empresa e o instante em que

saía. Não levava a linha de montagem

para casa. Mas o trabalho intelectual

usa o cérebro e quando o trabalhador

sai da empresa leva o cérebro consigo.

A principal instalação produtiva da

empresa moderna está dentro da ca-

beça do trabalhador. Quando, por

exemplo, um publicitário está traba-

lhando na busca de um novo slogan

ou um engenheiro está trabalhando na

busca da solução para um novo edifí-

cio, onde quer que ele vá, manhã e

noite, essa idéia o acompanha. A solu-

ção pode ser encontrada enquanto a

pessoa está dormindo,  acordando,  no

cinema, ou fazendo amor.

Vocês sabem melhor do que eu que

os gerentes vão para o escritório de

manhã cedo e ficam lá até tarde da

noite. Depois do expediente, conti-

nuam no escritório para mostrar leal-

dade à empresa e ao chefe. Pratica-

mente sua principal função é fazer

companhia ao chefe, que por sua vez

faz companhia ao seu respectivo che-

fe. Isso cria uma cisão muito perigosa

entre casa e trabalho, entre sociedade

e trabalho, entre política, religião, cul-

tura e trabalho.

Hoje, uma empresa, para funcionar

direito, não deve mais ser orientada

para o produto, e sim para o marke-

ting. É preciso conhecer as necessida-

des do consumidor para poder prevê-

las. Mas os gerentes não conhecem as

necessidades dos consumidores, por-

que ficam sempre enterrados dentro

das próprias empresas. Para conhecer

as necessidades dos consumidores têm

que usar consultores de marketing.

Seria mais rápido e barato se eles ro-

dassem o mundo, fossem para casa

mais cedo. Isso cria dentro deles gran-

de insegurança porque têm muito po-

der dentro da empresa, onde estão

sempre presentes, mas têm pouquís-

simo poder dentro de casa, na famí-

lia, onde estão sempre ausentes. Até

os filhos, muitas vezes, parecem mais

com o bombeiro, com o vizinho, do que

com o gerente. Por sua vez, o gerente

sempre tem a foto do filho na mesa,

para ter certeza de sua legitimidade.

OS NOVOS VALORES

Os valores da sociedade pós-industrial

são a intelectualização, a desespecia-

lização, a ética, a estética, a emotivi-

dade, a subjetividade, a feminilização,

a desestruturação do tempo e do es-

paço, a importância crescente dada à

qualidade do produto e à qualidade de

vida. Esses valores exigem um tipo de

organização empresarial completa-

mente diferente do que é ensinado nas

faculdades de administração dos Esta-

dos Unidos.

Acho que nós, mais ainda os jovens

aqui presentes, temos a possibilidade

de modificar de forma revolucionária

a organização empresarial. Não se tra-

ta de pequenos retoques, de pequenas

Trabalhadores

intelectuais são

administrados como os

operários analfabetos das

velhas linhas

de montagem
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alterações. É necessária uma revolu-

ção global, assim como Taylor realizou

uma revolução global para levar a or-

ganização da fase artesanal para a

fase industrial. Hoje é necessária uma

revolução do mesmo porte para levar

a organização empresarial da fase in-

dustrial para a fase pós-industrial. É

preciso modificar o senso do tempo eli-

minando horários, eliminando o espa-

ço, introduzindo o teletrabalho e, prin-

cipalmente, substituindo o controle

pela motivação.

Gosto de lembrar um grande tec-

nólogo grego, Sísifo. Para quem não

sabe, Sísifo foi um engenheiro que

ousou desafiar os deuses e, por ter

alguns segredos da natureza, ser um

intelectual, foi punido com o traba-

lho material. Sísifo foi obrigado a

empurrar uma pedra imensa para

cima de uma colina. Quando chega-

va lá em cima, a pedra caía e ele ti-

nha que voltar a empurrar, fazendo

tudo de novo, para todo o sempre. A

interpretação tradicional pensa que

Sísifo sofria principalmente na su-

bida. Sendo intelectual, ele deveria

sofrer ao desenvolver um trabalho

manual, físico. Mas Albert Camus

observou, no seu belo livro O Mito

de Sísifo, que, justamente por ser

um intelectual, Sísifo provavelmen-

te não sofria na subida, mas na des-

cida. Ou seja, ele não sofria quando

tinha que empurrar a pedra para

cima, porque naquela fase seu cére-

bro estava completamente aplicado

no esforço necessário. Provavelmen-

te o maior sofrimento de Sísifo ocor-

ria na descida, quando seu cérebro

estava completamente livre para

refletir sobre a condenação terrível

de um trabalho inútil e sem esperan-

ça. É o trabalhador com pena do tra-

balhador na linha de montagem.

Essa segunda interpretação é de

tipo industrial, enquanto a primeira é

de tipo rural. E pode-se até tecer uma

terceira, de tipo pós-industrial. Pode-

mos imaginar um Sísifo tecnólogo, que

produz um grande robô para levar a

pedra para cima e para baixo na mon-

tanha e que, sentado no alto do mor-

ro, observa o robô trabalhando e pen-

sa no Deus cruel que o condenou a tal

sorte, inútil e sem esperança. Realiza,

assim, a vitória completa do homem

sobre a natureza. Eu espero que todos

colaborem com esse grande empreen-

dimento do Sísifo pós-industrial.

O PODER DO CONHECIMENTO

Na sociedade industrial, o direito de de-

cidir deriva da propriedade dos meios

de produção. Na nova sociedade, o po-

der decisório deriva da propriedade

dos meios de idealização. A fase de pro-

dução pode ser delegada até ao Tercei-

ro Mundo. O Japão nos últimos anos

colocou à venda grande quantidade de

produtos, mas 60% deles têm patente

americana. Então, para 60% desses

produtos são pagos royalties aos labo-

ratórios americanos.

Hoje, uma empresa moderna não

busca produzir; busca idealizar, paten-

tear e vender as patentes para suas

concorrentes, que depois vão pensar na

implementação. Eu mesmo sou consul-

tor da Glaxo, na Itália. A Glaxo não

produz quase nada hoje em dia. Só tem

laboratórios de pesquisa e emite paten-

tes. Enquanto na produção poderia ter

concorrentes, na idealização não tem.

Nesse sistema, não vale a pena

estar na produção. Há países que

detêm o monopólio da criação de

patentes; há países que detêm a de-

legação da produção e há países que

estão condenados a apenas consu-

mir. São os subdesenvolvidos, são os

chamados emergentes, e o Brasil en-

contra-se entre eles.

Segundo as escolas de adminis-

tração americanas, não é possível

um país subdesenvolvido dar saltos.

Ele precisa primeiro se tornar indus-

trial e depois pós-industrial. Na mi-

nha teoria, um país subdesenvolvi-

do ou emergente precisa saltar ime-

diatamente, sem passar pela fase de

produção. Isso, por exemplo, foi rea-

lizado nos Estados Unidos. O Silicon

Valley era uma área rural que não

se industrializou e foi diretamente

transformada em pós-industrial .

Mas por que isso foi possível? Por-

que perto estavam as universidades

de Stanford, de San Diego, de Santa

Barbara – então, o problema não é

tanto deter a riqueza, e sim deter as

universidades.

Emotividade,

feminilização e

desestruturação do tempo

e do espaço

são valores dos

novos tempos
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A TEORIA DA CRIATIVIDADE

A partir da metade do século XIX hou-

ve um grande aumento do progresso

tecnológico, das invenções artísticas e

científicas. A primeira coisa que nos

chamou atenção foi que as invenções

não se davam mais através do esforço

de cientistas ou artistas isolados, mas

sim como produto de equipes. Daí ten-

tamos entender o processo de produ-

ção das invenções. Estudamos muitos

grupos criativos a partir da metade do

século XVIII, ou seja, a partir do mo-

mento em que a indústria se afirmou.

Percebemos que esses grupos criativos

existiam, principalmente, na Europa

no século XIX. Justamente enquanto

na América se afirmavam o tayloris-

mo e o fordismo, na Europa existiam

grupos que produziam idéias através

de uma organização completamente

diferente da taylorista. Começamos a

estudar esses grupos que existiram

entre meados do século XIX e XX. Pu-

blicamos o primeiro volume, inti-

tulado A Emoção e a Regra, em que sin-

tetizamos a história de 13 grandes

grupos.

Nós percebemos que a produção e

a criatividade, no final dos anos 30,

transferiram-se para os Estados Uni-

dos porque muitos líderes dos grupos

criativos europeus – por exemplo,

Enrico Fermi e Walter Gropius – eram

judeus e foram expulsos ou tiveram

que fugir da Europa. Isso levou à pro-

liferação de grupos criativos nos Esta-

dos Unidos que, hoje, praticamente

detêm a grande massa dos grupos cria-

tivos no mundo.

Por que o grupo criativo é impor-

tante? Por que os grupos conseguem

criar mais do que pessoas individual-

mente? Foi por aí que começamos a

estudar a criatividade. Muitas vezes

confundimos fantasia com criativida-

de, mas fantasia não é criatividade, é

apenas um ingrediente da criativida-

de. Nós, napolitanos, somos muito fan-

tasiosos. A única criação dos na-

politanos foi a pizza, e isso foi há 200

anos. Eu creio que o Brasil é fantasioso

também, porque sua única criação foi

a bossa nova e isso também já tem

muito tempo. Vi a lista de patentes

brasileiras e é muito pobre, assim

como a de patentes italianas.

Há gente que vai mais em direção

ao inconsciente e em direção à emo-

tividade, já outras pessoas vão mais

longe, são mais fantasiosas ainda. Ain-

da não estamos na presença da criati-

vidade, porque esta é a síntese entre

fantasia e concretude. Não é só fanta-

sia, não é só concretude, que signifi-

caria burocracia. Nós sabemos que

Michelangelo era um grande criativo,

não só porque aos 72 anos desenhou a

cúpula da Capela Sistina, mas porque

depois conseguiu convencer o papa a

fazer a encomenda; conseguiu receber

o pagamento; conseguiu selecionar

três mil profissionais e coordená-los

durante 20 anos. Quando morreu, aos

90 anos, a cúpula estava na metade.

Ou seja, ele conseguiu dirigir a empre-

sa não só no nível fantasioso, mas tam-

bém no nível concreto.

O gênio é aquele que tem uma fan-

tasia máxima e uma concretude má-

xima, mas o gênio é raro. A maioria

das pessoas, ou é muito fantasiosa e

pouco concreta ou é muito concreta e

pouco fantasiosa. Essa é uma passa-

gem importante na minha teoria.

Cada um de nós, em determinada dis-

ciplina, é mais concreto ou mais fan-

tasioso. Daí a grande descoberta dos

líderes criativos do século XIX e XX, a

grande descoberta de Pasteur, de

Enrico Fermi, de Gropius. Não haven-

do gênios individuais, podem-se criar

gênios coletivos. Podemos criar gênios

coletivos ao formar grupos em que al-

guns são mais fantasiosos do que con-

cretos e outros são mais concretos do

que fantasiosos. Se juntarmos pessoas

dotadas de muita fantasia com pesso-

as muito concretas, nesses grupos nas-

ce a centelha da criatividade e, ao in-

vés de gênios criativos, teremos mui-

tos grupos criativos. Um dos motivos

pelo qual as empresas de hoje são pou-

co criativas é que selecionam apenas

pessoas concretas, portanto degene-

ram em burocracia.

Muitos professores das faculdades

de administração americanas levam

receitas para tornar os gerentes cria-

tivos. As empresas recusam-se a con-

tratar fantasiosos e assim não conse-

guem montar grupos feitos de fanta-

Países emergentes

devem pular a etapa

da produção industrial.

Agora o que conta é

a capacidade

de idealizar patentes
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siosos e concretos. Mas sentem neces-

sidade da criatividade. Então,  contra-

tam pessoas pouco criativas e depois

colocam-nas em cursos de criativida-

de. É como se eu preferisse mulheres

louras, casasse com uma negra e de-

pois a levasse ao cabeleireiro para tro-

car a cor do cabelo.

Um importante consultor america-

no, Albright, observou a grande que-

da de criatividade nas empresas ame-

ricanas. As empresas americanas não

produzem idéias, elas as compram,

como Bill Gates. Compram das univer-

sidades e até dos desempregados que

inventam microchips nos bares de

Seattle. Albright lembra que não fo-

ram as empresas de máquinas de es-

crever mecânicas que inventaram as

máquinas de escrever elétricas; não

foram as produtoras de máquinas de

escrever elétricas que inventaram as

máquinas de escrever eletrônicas e

não foram as empresas produtoras de

válvulas que inventaram o transistor.

O GIGANTISMO DAS EMPRESAS

As empresas neste momento estão

empenhadas no grande problema da

globalização e das fusões, ficaram

completamente loucas. Tendem a se

agigantar cada vez mais, mas não é

aumentando o tamanho que vamos

incrementar a eficiência, e sim crian-

do redes de pequenas dimensões, que

podem obter a eficiência e a seguran-

ça das grandes organizações com a

criatividade das pequenas.

Muitas empresas hoje conduzem

uma batalha terrível contra o estado,

em todos os países do mundo, porque

são empresas multinacionais que não

têm pátria, não têm qualquer vínculo

com qualquer nação. Não lhes interes-

sa o destino das nações, mas sim o seu

próprio destino. No mundo inteiro es-

tão travando uma grande batalha con-

tra tudo o que é público, contra a es-

cola pública, contra a saúde pública,

contra o transporte público. E o que

obtêm dessa forma? Duas vantagens:

de um lado apropriam-se de novos seg-

mentos de mercado que antes o esta-

do administrava e, de outro, permitem

ao estado liberar capital que antes era

investido no setor público. As empre-

sas privadas pedem esse capital, ou

seja, cobram do estado capital que

antes era investido no bem-estar so-

cial e fazem isso na forma de incenti-

vos fiscais. Como a Ford, no Rio Gran-

de do Sul, sob a forma de reduções de

impostos e incentivos fiscais.

Além disso, as grandes empresas

reduzem, todos os anos, 4% do próprio

pessoal. As grandes empresas acumu-

lam capital através dos incentivos fis-

cais, da redução de pessoal e de inves-

timentos em tecnologia, ao invés de

investimento em homens. E ainda se

queixam, dizendo estarem em crise.

Essa é a tática a nível psicológico, en-

dossada por muitos economistas, que

lhes dão razão e ainda ajudam nessa

tática belicosa. E o que fazem com esse

grande acúmulo de capital? Em pri-

meiro lugar, aumentam de forma ex-

ponencial os salários dos altos execu-

tivos. Nas grandes empresas america-

nas, como a AT&T, a Ford e outras, em

15 anos a diferença  entre o salário

mais baixo e o mais alto passou de um

para 20 a um para 140. E a classe mé-

dia americana perde a cada ano 1/100

do poder de compra. Em 15 anos per-

deu 15% do poder aquisitivo. A outra

parte desse grande acúmulo nas em-

presas, o grosso do dinheiro, que é ob-

tido com incentivos públicos e a eco-

nomia gerada pela redução de pesso-

al, é investida na bolsa. Os investimen-

tos em todos os países industrializa-

dos reduzem-se cada vez mais, ainda

que os incentivos fiscais do estado se-

jam obtidos com a promessa de novos

investimentos. Na verdade, as empre-

sas não investem em atividades pro-

dutivas, mas sim na bolsa. A bolsa é

uma espécie de imenso ciclone que

gira continuamente pelo mundo. É

como Las Vegas, um grande cassino

que não fecha nunca. Quando fecha

Tóquio, abre Londres, quando fecha

Londres, abre São Paulo, quando fecha

São Paulo, abre Nova Iorque. E homens

sem consciência, sem ética e sem pá-

tria a qualquer momento podem des-

truir empresas cujo pessoal não conhe-

cem. Isso é o que os economistas ameri-

canos chamam de “turbocapitalismo”.

RICOS X POBRES

A mão-de-obra operária já foi tão re-

duzida nas décadas anteriores que o

número de operários, no final das con-

tas, agora é mais ou menos estável. O

As empresas americanas

são pouco criativas.

Compram idéias,

não as produzem
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que hoje se reduz são, principalmen-

te, os  profissionais de nível médio, os

gerentes e os dirigentes. Cada vez que

há uma fusão entre duas empresas,

metade desse contingente é mandada

embora. No ano passado foram demi-

tidos 10 mil dirigentes na Itália. Dei-

xam-se demitir sem queixas, levando

algum incentivo econômico, que vai

acabar, e depois de alguns anos encon-

tram-se sem dinheiro, sem poder, sem

prestígio, sem trabalho, e muitos tam-

bém sem família, porque quando eram

gerentes tinham negligenciado a famí-

lia. As empresas estão fazendo uma

dupla limpeza étnica: de um lado, de-

mitem as pessoas aos 50 anos e, de

outro, não contratam jovens pelos mo-

tivos que eu disse antes, porque não

investem em sistemas produtivos, mas

nas bolsas. Estamos criando um bolsão

duplo de desocupação, entre os jovens

e entre os idosos, e eu espero que mais

tarde esses dois grupos se reúnam

numa luta séria, porque, vejam, nos

séculos XIX e XX houve uma grande

luta dos pobres contra os ricos, mas

neste momento ocorre uma grande

guerra dos ricos contra os pobres. Mui-

tas vezes pessoas como eu, ou como

vocês, pensam estar no grupo dos ri-

cos e essa é a grande falácia. Nós es-

tamos no grupo dos pobres. Somos os

instrumentos de que os ricos se servem

para criar o desemprego, através da

tecnologia, e que depois são expulsos,

por sua vez, do ciclo produtivo.

A vida humana dobrou em duas

gerações, enquanto nas gerações prece-

dentes tinha se mantido inalterada.

As grandes empresas

acumulam capital

com incentivos fiscais

e demissão de pessoal

e o jogam na Bolsa

Hoje vivemos cerca de 600 mil horas,

enquanto o homem de Neanderthal vi-

via 300 mil horas e os nossos bisavós

viviam 350 mil horas. A vida se alon-

gou e a necessidade de trabalho dimi-

nuiu. Mas o que seriam duas grandes

sortes, nós conseguimos transformar

em desgraças. Ao invés de ficarmos fe-

lizes com o fato de que conseguimos

produzir mais bens e mais serviços com

menos trabalho e menos esforço, cria-

mos o drama do desemprego.

O modelo comunista demonstrou

saber distribuir a riqueza, mas foi in-

capaz de produzi-la. O modelo capita-

lista está demonstrando que consegue

produzir riqueza, mas não consegue

distribuí-la. Então é preciso criar um

terceiro modelo. Os dois primeiros fo-

ram criados nos países ricos e podero-

sos. Acho que o terceiro modelo só pode

nascer nos países emergentes, e gra-

ças às mulheres. Só espero que, nós,

homens, possamos colaborar para a

criação desse terceiro modelo e que

este seja capaz tanto de produzir as

riquezas quanto de distribuí-las.
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